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Esporte

Kartismo: AKSP faz
antepenúltima etapa com

vencedores inéditos
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Os grids da AKSP tem mais de 20 pilotos

O GP Primavera by Flori-
cultura Jardim dos Amores,
nona e antepenúltima etapa
do campeonato de kart ama-
dor AKSP continuou apre-
sentando grid superior a cem
pilotos e também novos ven-
cedores em algumas catego-
rias. Desta vez, o Kartódromo
de Interlagos viu a primeira
vitória nesta temporada de
Diego Rocha (Light) e Rodri-
go Oliveira (Elite), e a segun-
da de Gabriel Araújo (Gradua-
dos), Luiz Antônio Gouvêa
(Sênior) e Cah Nunes (Mulhe-
res em Ação).

Agora, os líderes do se-
gundo turno são Edicarlos
Tomiazzi (Light), Alexandre
Porche (Graduados), Douglas
Pecoraro (Elite), Luiz Antônio
Gouvêa (Sênior), Cah Nunes
(Mulheres em Ação - Gradua-
das) e Daiani Tomiazzi (Mu-
lheres em Ação - Novatas). Já
os líderes da classificação ge-
ral depois de nove etapa são
Thiago Rocha (Light), Ale-
xandre Porche (Graduados),
Douglas Pecoraro (Elite),
Marcelo Carvalhaes (Sênior),
e Natália Eufrásio (Mulheres
em Ação - Graduadas) e Nina
Marques (Mulheres em Ação
-Novatas).

Boas disputas na antepe-
núltima etapa

Na categoria Light, Fábio
Roberto da Silva conquistou
a pole position, mas dada a
largada Gabriel Palmyro pulou
na frente, na oitava etapa es-
tabeleceu a volta mais rápida

(58s078) e recebeu a bandeira de
vitória. No entanto, pois penali-
zado por comemorar sem as duas
mãos no volante. Com isto ele
caiu para terceiro. Quem herdou
a vitória foi Diego Rocha, 4s063
à frente de Fábio Roberto. Em
quarto terminou Paulo Daniel,
seguido de Sérgio Inácio e Fa-
brizio Rangel. O líder Thiago Ro-
cha terminou em oitavo.

Na categoria feminina Janai-
na Zoumbounelos largou da pole
position, e também garantiu a
melhor volta (58s226), mas Cah
Nunes venceu com 13s545 de
vantagem sobre a líder do Mu-
lheres em Ação, Natália Eufrásio.
Janaina caiu para terceiro, segui-
da de Lucimara Ido, Grazi Gon-
çalves e Nina Marques, vence-
dora entre as Novatas.

Entre os pilotos com mais de
50 anos de idade, Ricardo Cor-
rêa Manoel partiu da pole, mas a
vitória ficou com Luiz Gouvêa,
apenas 1s370 à frente do líder da
Sênior, Marcelo Carvalhaes. Em
terceiro terminou Jorge Filipe,
responsável pelo melhor giro
(58s013). Em quarto ficou Miguel
Sacramento, seguido de Clóvis
Vaz de Souza e Edu Abrantes.

Entre os Graduados, Henri-
que Morbi garantiu a pole, mas
Gabriel Araújo venceu na linha
de chegada, por meros 0s187
sobre ele. Em terceiro ficou o lí-
der do certame Alexandre Porche,
seguido de Guilherme Manucci,
Allan Espadrezani e Luis Blanes.
A volta mais rápida (57s464) foi
de Raphael Casagrande.

Finalmente na Elite da AKSP

Paulo Policeno foi o mais rápi-
do na tomada de tempos, mas
foi ultrapassado na última cur-
va, com a vitória ficando para
Rodrigo Oliveira por apenas
0s145. A seguir veio o líder da
categoria Douglas Pecoraro,
Arthur Feola, Bruno Furlan e
Henrique Morbi, que havia lar-
gado de último.

Ações sociais e muitos prê-
mios, brindes e diversão

Nesta etapa o AKSP arreca-
dou fraldinhas descartáveis
para a Sophia, filha do piloto
Allan Félix Espadrezani (Gradu-
ados), que nasceu no começo
do mês.

Além de troféus, todos os
vencedores da AKSP e Mulhe-
res em Ação receberam voucher
com desconto em corte mascu-
lino na Barbearia e Tattoo Fi-
reworks, e voucher para aulas
de violão on-line da MRC Pro-
duções. Todas as mulheres par-

ticipantes também levaram pra
casa vasos de flores da Flori-
cultura Jardim dos Amores, pa-
trocinadora desta rodada.

Os seis primeiros colocados
de cada categoria foram premia-
dos com kits Giovanna Baby e
Phytoervas, e o sétimo coloca-
do de cada modalidade ganhou
um kit da Cervejaria Paulistânia.

A grande novidade neste
GP foi o sorteio para cada uma
das cinco categorias, de uma
cesta de frutas do Empório
Santa Nina. E como nas demais
rodadas, foram sorteados en-
tre todos os participantes,
dois pares de luvas DKR per-
sonalizadas, um jantar para ca-
sal no Restaurante Low BBQ,
obra de arte em papel da Mun-
do Papercraft, e voucheres da
Box 4 Car, Carlos Massoterapia,
Frangaria JK, Mary Estética, Pi-
zza Crek, Rolley Beach, Studio
Divando e Studio 16 Hair e

Beauty Moema.
O Auto Posto Colônia ofe-

receu um galão de combustí-
vel para o Casal Gasolina, for-
mado por Rodrigo Oliveira e
Nina Marques. Antes da for-
mação dos pódios, o último
colocado de cada bateria re-
cebeu o descontraído troféu
Mão de Pau, acompanhado de
voucher para aulas de violão
on-line da MRC Produções. E
para agitar ainda mais a gale-
ra, o penúltimo colocado de
cada categoria ganhou um
abacaxi do Empório Santa
Nina. E no final da programa-
ção, foi oferecido o tradicio-
nal bolo para os aniversarian-
tes do mês.

O campeonato da Associ-
ação dos Kartistas de São Pau-
lo (AKSP) tem o apoio de
Agência Olhar Clínico Marke-
ting, Auto Posto Colônia, Bar-
bearia e Tattoo Fireworks, Bela
Art Comunicação Visual, Box
4 Car, Carlos Massoterapia,
Cervejaria Paulistânia, Empó-
rio Santa Nina, Exotic Limou-
sine, Floricultura Jardim dos
Amores, Frangaria JK, Giovan-
na Baby, Grand Assessoria de
Crédito, LR Competições, Lu-
vas e Macacões DKR, Mary
Estética, MRC Produções,
Mundo Papercraft, One Racing
Academy, Phytoervas, Pizza
Crek, Restaurante Low BBQ,
Rolley Beach, SM Reparação
de Veículos, Studio Divando,
Studio 16 Hair e Beauty Moe-
ma. WhatsApp: 11-99681.3549;
Siga o Instagram @aksp.19

O Banco Central (BC) ele-
vou a projeção para o cresci-
mento da economia este ano.
A estimativa para a expansão
do Produto Interno Bruto
(PIB, a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país) passou de 2% para
2,9%, em razão, sobretudo, da
“surpresa com o crescimento
no segundo trimestre”. A pro-
jeção consta do Relatório de
Inflação, publicação trimestral
do BC, divulgado na quinta-
feira (28).

Além disso, e em menor
medida, o BC faz previsões
“ligeiramente mais favoráveis”
para a evolução da indústria,
de serviços e do consumo das
famílias no segundo semestre
de 2023.

No segundo trimestre do
ano a economia brasileira, su-

perando as projeções, cresceu
0,9%, na comparação com os
primeiros três meses, de acor-
do com o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). Em relação ao segun-
do trimestre do ano passado,
a economia brasileira avançou
3,4%. O PIB acumula alta de
3,2% no período de 12 meses.
No semestre, a alta acumula-
da é de 3,7%.

“A atividade econômica
surpreendeu novamente no
segundo trimestre”, destacou
o BC no relatório, ponderando
que o forte crescimento no
primeiro semestre do ano se
deve, em parte, a fatores tran-
sitórios. “Permanece a pers-
pectiva de que a atividade
cresça em ritmo menor nos
próximos trimestres e ao lon-
go de 2024”, avalia. Página 3
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Consumo nos
lares cresce
2,58% até

agosto, anuncia
a Abras

O Consumo nos Lares Bra-
sileiros, pesquisa feita pela As-
sociação Brasileira de Supermer-
cados (Abras), registrou alta de
2,58% de janeiro a agosto de
2023 na comparação ao mesmo
período do ano passado. Em
agosto, o consumo se manteve
estável, fechando em 0,80%. Na
comparação com agosto de 2022,
o crescimento é de 4,12%. 

O resultado contempla os
formatos de loja: atacarejo, su-
permercado convencional, loja
de vizinhança, hipermercado,
minimercado e e-commerce.
Todos os indicadores são de-
flacionados pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), medido pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). 

Segundo o vice-presidente
da Abras, Marcio Milan, as
quedas consecutivas nos pre-
ços de alimentos contribuíram
para o aumento no volume de
itens adicionados à cesta de
consumo.

“A estabilidade de renda -
combinada com a queda nos
preços dos alimentos - permitiu
ao consumidor acrescentar mais
itens na cesta de abastecimento
dos lares e buscar itens de valor
agregado, a exemplo da carne
bovina”, justificou Milan. 

De acordo com os dados da
Abras, o valor da cesta de 35
produtos de largo consumo (ali-
mentos, bebidas, carnes, pro-
dutos de limpeza, itens de higi-
ene e beleza) teve queda, em
agosto, de -1,71% na compara-
ção com julho.

Em média, os preços da ces-
ta baixaram de R$ 730,06 para
R$ 717,55. Na análise regional,
a maior queda no indicador
ocorreu na região Centro-Oes-
te (-2,25%), seguida do Sudes-
te (-1,96%), Sul (-1,57%), Nor-
deste (-1,48%), Norte (-0,98%). 

Segundo o levantamento,
houve recuo nos preços das
proteínas animais com os cor-
tes dianteiros caindo -1,10% e
os cortes traseiros, -1,78%. No
ano, as quedas acumuladas são
de -9,21% e -12,03%. Também
registraram retração frango
congelado (-2,04%) e pernil (-
0,85%). Pela primeira vez no
ano, os ovos caíram -3,15%. 

Entre os itens básicos, o
maior recuo de preço foi do fei-
jão (-8,27%), que - no acumula-
do do ano - foi de -12,77%. Na
comparação com meses anteri-
ores, a queda do óleo de soja
foi menor (-1,03%) e, no acu-
mulado do ano, ela teve o mai-
or recuo de preços (-28,86%).
Outras retrações vieram da fa-
rinha de trigo (-1,79%), café tor-
rado e moído (-1,50%) e da fari-
nha de mandioca (-0,61%). 

Os recuos na cesta de lác-
teos foram puxados por leite
longa vida (-3,35%), leite em pó
(-1,30%) e margarina cremosa (-
1,18%). (Agencia Brasil)
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Queda da inflação deve tirar
até R$ 30 bi da arrecadação

de 2023
A queda da inflação deverá

retirar de R$ 20 bilhões a R$ 30
bilhões da arrecadação nominal
do governo em 2023, disse na
quinta-feira (28) o secretário do
Tesouro Nacional, Rogério Ce-

ron. Apesar dessa dificuldade,
ele disse que a equipe econô-
mica continua a buscar um dé-
ficit primário “o mais próximo
possível” de R$ 100 bilhões
neste ano.                      Página 6

Reforma tributária deve
buscar bem-estar social,

diz especialista
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Sindicato do segmento de
transporte anunciou na quinta-
feira (28) que quatro linhas do
Metrô de São Paulo deverão pa-
rar no dia 3 de outubro, em uma
greve articulada pelos trabalha-
dores com outras categorias,
para marcar posição contra a pri-
vatização de serviços no estado
e para reivindicar melhores con-
dições de trabalho.

As linhas que devem aderir à
greve são a 1-Azul, a 2-Verde, a
3-Vermelha e a 15-Prata.

Os trabalhadores planejam
organizar um ato na véspera do
início da greve. O local ainda será
confirmado nos próximos dias.

Os ferroviários e trabalhado-
res da Sabesp também vão aderir
à paralisação o dia 3 de outubro.

“É um movimento reivindica-
tório, mas também de protesto”,
resumiu a presidente do Sindica-
to dos Metroviários e Metroviá-

rias de São Paulo, Camila Duarte
Lisboa.

Segundo a líder sindical, o
movimento não conseguiu ade-
são total dos trabalhadores do
Metrô porque em algumas linhas
“há maior pressão dos patrões”
e, portanto, maior receio da base
quanto a realizar protestos, em-
bora também queiram melhorar o
salário e promover mudanças no
ambiente laboral.

“As linhas 4 e 5 do Metrô não
vão parar, pois existe lá um ambi-
ente de organização sindical mui-
to difícil nas linhas privatizadas”,
explicou Camila.

De acordo com Camila, as pri-
vatizações sinalizadas pelo go-
verno de Tarcísio de Freitas, go-
vernador do estado, preocupam
pela tendência de ocasionarem
um aumento no valor das passa-
gens e da tarifa da água.

Como exemplos contra a pri-

vatização, os sindicalistas citaram
as linhas 8-Diamante e 9-Esme-
ralda do trem de São Paulo, que
passaram a ser geridas pela Via-
Mobilidade e apresentam, fre-
quentemente, diversas falhas, o
que tem como consequência
transtornos para os passageiros.
Nas duas linhas, já foram regis-
trados atrasos e descarrilamen-
tos. “Até colisão na plataforma
aconteceu”, lembrou Camila.

As entidades chamam a aten-
ção para a insalubridade de par-
te dos locais de trabalho e a so-
brecarga de tarefas. Camila Du-
arte Lisboa mencionou, ainda,
um processo de terceirização
dos funcionários da bilheteria
do Metrô, que já está em curso,
tendo em vista a abertura de um
edital com prazo para o início
de outubro, o que deverá se tra-
duzir, segundo ela, como a maio-
ria das terceirizações, em salári-
os menores.

Para os representantes dos
trabalhadores, é consenso que o
governo visa multiplicar lucro, ao
ampliar a quantidade de privati-
zações. No início deste mês, du-

rante o Grito dos
Excluídos, movimentos sociais já
haviam se engajado para fazer
circular um plebiscito contra as
privatizações.

Adesão
A Companhia de Saneamen-

to Básico do Estado de São Pau-
lo (Sabesp) também se juntará
aos trabalhadores do transporte.
José Faggian, presidente o Sin-
dicato dos Trabalhadores em
Água, Esgoto e Meio Ambiente
(Sintaema), disse que o quadro
de funcionários se mobilizará. Ele
garante, no entanto, que não ha-
verá colapso do sistema de for-
necimento de água.

“As nossas greves sempre
têm o compromisso de manter o
abastecimento e atender as emer-
gências”, disse, acrescentando
que o movimento conta com o
apoio de petroleiros, dos Correi-
os e do Sindicato dos Professo-
res do Ensino Oficial do Estado
de São Paulo (Apeoesp).

Faggian ressaltou que priva-
tizar o serviço de saneamento
básico representa um risco para

a população como um todo, já
que a proporção de residências
que dispõem de água potável e
esgoto adequado impacta dire-
tamente a saúde das pessoas.
Além disso, disse o diretor sin-
dical, o índice de saneamento é
importante até mesmo para se
manter baixa a mortalidade in-
fantil.

“O saneamento tem interfa-
ce direta com a saúde da popu-
lação. Então, quando a gente
traz para esse serviço pouco
cuidado, no limite a gente está
colocando em risco a saúde da
população”, argumentou Faggi-
an, elogiando a cobertura do
serviço universalizado da Sa-
besp, que, atualmente, segundo
ele, está presente em 310 dos 375
municípios em que a empresa de
economia mista opera.

ViaMobilidade
A ViaMobilidade afirmou, em

nota, que as linhas 8-Diamante e
9-Esmeralda funcionarão normal-
mente na próxima semana.

A concessionária disse ain-
da que vem investindo em me-

lhorias nas duas linhas desde o
início da concessão, em janeiro
de 2022, e que o total de recursos
nos primeiros anos de gestão
deve bater os R$ 3,8 bilhões, dos
quais cerca de R$ 2,5 bilhões já
foram aplicados. “Investimentos
adicionais, além do previsto em
contrato de concessão válido por
30 anos, foram necessários devi-
do ao nível de degradação das
vias e sistemas de sinalização,
energia, assim como dos trens
recebidos na transição da opera-
ção, que não são os mesmos que
operavam antes nas linhas 8 e 9”,
esclareceu a companhia.

“Os investimentos incluem a
aquisição de 36 novos trens, com
dois deles já em operação e ou-
tros dois em estágio avançado de
testes. A concessionária investe
também na reforma das estações,
que são bastante antigas e não
foram planejadas no passado
com soluções de acessibilidade”,
acrescentou.

A Agência Brasil procurou
o Metrô de São Paulo, a Sabesp
e o governo de São Paulo e aguar-
da retorno. (Agencia Brasil)

CÂMARA (São Paulo)           
Resultados da pesquisa “Paraná”, apontando possível empa-

te técnico entre o candidato (PSOL - PT) Boulos e o prefeito Nu-
nes (MDB) pode ser o combustível de vereadores governistas
pras campanhas em 2024  

.
PREFEITURA (São Paulo)
Resultados da pesquisa “Paraná”, a pontando possível empa-

te técnico entre o candidato (PSOL - PT) Boulos e o prefeito Nu-
nes já reforça os apoios do MDB nacional à possível reeleição do
pupilo do Temer 

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado e ex-presidente na ALESP, o procurador (licenci-

ado do MP - SP) e professor Fernando Capez lançou mais um livro,
que já virou referência no Direito : “A Nova Lei da Improbidade
Administrativa”     

.
GOVERNO (São Paulo)
Conforme antecipamos, o governador Tarcísio Freitas (Repu-

blicanos) já começou - intramuros - a definir as mudanças que
precipitarão trocas no seu Secretariado. Prerrogativas do Poder,
em Brasília e por aqui         

.
CONGRESSO (Brasil)
Proposta de Emenda à Constituição (1988), limitando os pode-

res do Supremo, assim como eles e elas já limitam na prática os
poderes dos deputados federais, senadores e até quem está presi-
dente. É isso mesmo ?   

.       
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quando Lula (dono do PT) dá sinais de que a esposa ‘Janja’ já

tá inserida - e não pode ser demitida - no seu governo, ele pensa
sobre sua saúde - após a cirurgia de hoje - e que ela pode ser
‘ungida’ pra eleições 2026             

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos e sócios dos maiores e médios partidos - como o pode-

roso Kassab (dono do PSD no qual está o presidente do Senado)
- projetam grandes mudanças pra eleições 2026, caso não passe a
minirreforma pra 2024         

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ministro e agora presidente (Supremo) Barroso já ensaia to-

das as saídas diplomáticas pra não bater de frente com senadores
e deputados (Congresso); mas também com colegas, como os
poderosos Mendes e Alexandre    

.
H I S T Ó R I A S 
Ex-prefeita de São Paulo, Marta (ex-Suplicy) já não tem o apelo

que imaginam poderia ter - como vice numa chapa em 2024 - por-
que perdeu reeleição (2004), perdeu 2º turno (2008) e literalmente
sumiu em 2016

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Recebeu Medalha
Anchieta (Câmara São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (Assem-
bleia SP), por ter se tornado “referência das liberdades possíveis”

Resolve Já é aprovado na
Assembleia Legislativa de SP

A Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo (Alesp)
aprovou, em sessão na quarta-
feira (27) e com 56 votos favorá-
veis dos deputados estaduais,
o Projeto de Lei n°1246/2023.

Conhecido como Resolve
Já, o projeto, que segue para
sanção do governador Tarcísio
de Freitas, irá permitir que o con-
tribuinte que possua dívidas de
autos de infração de ICMS te-
nha a oportunidade de quitá-las
com mais prazo, maiores des-
contos e novas possibilidades
de pagamento. O projeto agora

segue para sanção do governa-
dor Tarcísio de Freitas.

“O Resolve Já chega para ser
um projeto totalmente alinhado
às ações da atual gestão da Se-
faz-SP, pois aprimora legislação
e oferece condições mais favo-
ráveis para que os contribuin-
tes possam resolver suas pen-
dências de maneira simplifica-
da”, destaca o secretário Samuel
Kinoshita.

Por meio do Resolve Já, uma
multa originalmente de Rÿ 35
mil, por exemplo, depois do des-
conto pela desistência do con-

tencioso administrativo e com
pagamento à vista, pode cair
para cerca de Rÿ 4 mil. Com o
programa espera-se reduzir o
estoque de processos sendo
discutidos administrativamen-
te, estimulando o recolhimento
do ICMS e a conformidade, re-
duzindo a litigiosidade admi-
nistrativa.

“E o melhor é que a diminui-
ção das disputas judiciais em
razão de dívidas é benéfica para
toda a sociedade. Ganham o Es-
tado, as empresas e os cida-
dãos, que poderão usufruir do

melhor ambiente de negócios
do Brasil, disparado”, ressalta
Kinoshita.

Uma grande inovação da
proposta consiste em permitir
que o pagamento seja feito
aproveitando-se de créditos
acumulados de ICMS e de va-
lores decorrentes de ressarci-
mento de substituição
tributária. ”Vamos colaborar
para o desenvolvimento da eco-
nomia paulista, permitindo que
empresas possam regularizar
dívidas e trabalhar com fôlego
financeiro”, afirma Kinoshita.

Governo paulista lança site com
orientações a proprietários rurais

Com o objetivo de fornecer
recomendações sobre as melho-
res combinações de espécies
madeireiras e não madeireiras
para cada local e condição do
Estado de São Paulo, a Secretaria
de Meio Ambiente, Infraestrutu-
ra e Logística (Semil)  desenvol-
veu a plataforma digital Reflores-
ta-SP.

A ferramenta integra
o Programa Refloresta-SP e traz,
entre outras funcionalidades, a
devida contrapartida já comuni-
cada ao fim de cada consulta.

“Com o Refloresta-SP os pro-
prietários rurais e técnicos que
os assistem têm acesso às me-
lhores informações disponíveis,
de forma rápida e objetiva”, afir-
ma a secretária Natália Resende.
“É uma consultoria gratuita ofe-
recida pela Semil a todos os inte-
ressados, facilitando a implanta-
ção de florestas multifuncionais,
um importante objetivo estrutu-
rante para a questão ambiental”,
completa. A ferramenta facilita
por eliminar a necessidade, por
exemplo, de consultas a especia-
listas em silviculturas de espéci-
es nativas para orientar a ques-
tão dessas florestas.

Por trás da aparente simplici-
dade da plataforma está um in-

vestimento ambicioso, com qua-
se dez anos de estudos e coleta
de informações para a criação do
banco de dados e definição das
premissas usadas nos cálculos.
Outra preocupação foi com a qua-
lidade da informação, tendo sido
formado um Comitê Técnico Ci-
entífico, com representantes de
Semil, universidades e socieda-
de civil, para zelar pela integrida-
de do banco de dados.

O Comitê deverá aprovar a
incorporação de novas informa-
ções produzidas pela ciência e
pelo monitoramento das flores-
tas implantadas, e todas as alte-
rações que forem necessárias.
Assim, a ferramenta não ficará
desatualizada nem será alterada
sem critérios.

O objetivo do Programa Re-
floresta-SP é o de incentivar a
mudança do uso do solo em regi-
ões de baixa cobertura vegetaci-
onal, em especial em áreas de
pouca aptidão agrícola. Dentre os
usos do solo e sistemas de pro-
dução fomentados pelo Progra-
ma destacam-se as florestas mul-
tifuncionais – plantadas para
conciliar objetivos econômicos e
ecológicos –, que visam à pro-
dução de madeira e produtos flo-
restais não madeireiros, e à gera-

ção de serviços ecossistêmicos
importantes para a sustentabili-
dade da atividade agropecuária
e o bem estar das pessoas.

O uso da plataforma é sim-
ples. São dez passos que se ini-
ciam após o cadastro do usuá-
rio. Em seguida, os dados infor-
mados serão município, tipo de
vegetação, faixa de declividade
existente no imóvel e se as ope-
rações são predominantemente
manuais ou mecanizadas. Tam-
bém é necessário informar se o
projeto será implantado em Re-
serva Legal, Área de Preserva-
ção Permanente (para imóveis até
quatro módulos fiscais) ou em
outro local fora dessas áreas.
Isso é necessário porque as re-
comendações observam os re-
quisitos legais que incidem so-
bre as áreas para as quais ele é
indicado.

O critério ecológico é atendi-
do quando o usuário informa a
localização da propriedade e o
tipo vegetacional que ocorre na-
turalmente no entorno. Com es-
sas informações, o Refloresta
restringe a indicação das espéci-
es àquelas que se adaptam à re-
gião e que tendem a ter um bom
desenvolvimento. Já o critério
econômico considera o preço de

mercado dos produtos madeirei-
ros e não madeireiros e também
os custos de produção, o que
inclui o manejo silvicultural ne-
cessário.

O Refloresta-SP foi desenvol-
vido pela Semil com a participa-
ção de dezenas de técnicos, pes-
quisadores e produtores rurais,
e em parceria com instituições de
pesquisa e organizações da so-
ciedade civil, contando também
com o apoio do Banco Mundial,
do BID e do Fundo Global para o
Meio Ambiente – GEF.

A Semil, através do Reflores-
ta, torna acessível um enorme
conjunto de informações, compi-
ladas, organizadas e processa-
das, que podem ser usadas pe-
los proprietários rurais, técnicos
que atuam em restauração, pro-
fissionais da assistência técnica
e extensão rural, empresas e or-
ganizações da cadeia de restau-
ração, e investidores. As ações
destes atores contribuirão para
o alcance das metas do Reflores-
ta-SP, assim toda sociedade será
beneficiada pela redução dos im-
pactos das mudanças climáticas
e pelos ganhos relacionados à
qualidade ambiental, ao desen-
volvimento socioeconômico e ao
bem-estar humano.

Profissionais de bares e similares têm até hoje
para se inscrever no curso Não se Cale

O Governo de São Paulo
convoca os profissionais que
atuam em bares, restaurantes,
casas de eventos e espetácu-
los, e similares para capacita-
ção do protocolo Não se Cale.
Todos têm até o dia 29 de se-
tembro para se inscrever para
a 2ª turma do curso. As aulas
da segunda turma começam no
início de outubro.

O curso visa preparar os es-
tabelecimentos a identificar e en-
frentar situações de risco para a
mulher de forma ativa e adequa-
da, prestando os auxílios previs-
tos no protocolo diante de qual-
quer pedido de socorro ou sus-
peita de caso de assédio, vio-

lência ou importunação sexual.
A capacitação online só é

válida com o certificado emiti-
do pela Secretaria Estadual de
Políticas para a Mulher. O pre-
enchimento do formulário é in-
dividual e leva aproximada-
mente cinco minutos. Basta
acessar  o  l ink:  h t tps : / /
www.mulher.sp.gov.br/naose-
cale/.

A certificação é exigida pe-
las leis 17.621/2023 e 17.635/2023
e decreto 67.856/2023. O cumpri-
mento será fiscalizado pelo Pro-
con-SP. Funcionários dos seto-
res de entretenimento, gastro-
nomia e lazer têm prioridade nas
inscrições. Entretanto, trabalha-

dores de outras áreas também
poderão ocupar as 1,5 milhão de
vagas disponibilizadas pelo Es-
tado. Trabalhadores que atuam
em áreas de segurança, assis-
tência social e saúde também
são convidados a realizar a ca-
pacitação.

Eventuais infrações podem
resultar em multa, suspensão do
serviço ou atividade e até inter-
dição, nos termos estipulados
pelo Código de Defesa do Con-
sumidor. A multa pode variar de
200 a 3 milhões de UFESPs (Uni-
dade Fiscal do Estado de São
Paulo) – atualmente com valor
unitário de R$ 34,26, de acordo
com a gravidade e critérios pre-

vistos no Código.
A capacitação é totalmente

online, interativa e o aluno pode
fazê-la conforme sua disponibi-
lidade e ritmo. O tempo máximo
estimado para a conclusão do
curso é de 30 horas.

As aulas da segunda turma
começam no dia 1º de outubro,
com módulos sobre conscien-
tização, fluxos de atendimento
e rede de proteção, agregando
conteúdos didáticos nas áreas
de Segurança, Saúde e Assis-
tência.

O conteúdo foi preparado
pelo Governo de São Paulo em
parceria com a Univesp e a TV
Cultura.



BC aumenta projeção de
crescimento do PIB de 2% para 2,9%
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O Banco Central (BC) elevou
a projeção para o crescimento da
economia este ano. A estimativa
para a expansão do Produto In-
terno Bruto (PIB, a soma de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país) passou de 2% para
2,9%, em razão, sobretudo, da
“surpresa com o crescimento no
segundo trimestre”. A projeção
consta do Relatório de Inflação,
publicação trimestral do BC, di-
vulgado na quinta-feira (28).

Além disso, e em menor me-
dida, o BC faz previsões “ligeira-
mente mais favoráveis” para a
evolução da indústria, de servi-
ços e do consumo das famílias
no segundo semestre de 2023.

No segundo trimestre do ano
a economia brasileira, superan-
do as projeções, cresceu 0,9%,
na comparação com os primei-
ros três meses, de acordo com o
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). Em relação
ao segundo trimestre do ano
passado, a economia brasileira
avançou 3,4%. O PIB acumula
alta de 3,2% no período de 12
meses. No semestre, a alta acu-
mulada é de 3,7%.

“A atividade econômica sur-
preendeu novamente no segun-
do trimestre”, destacou o BC no
relatório, ponderando que o for-
te crescimento no primeiro semes-
tre do ano se deve, em parte, a
fatores transitórios. “Permanece
a perspectiva de que a atividade
cresça em ritmo menor nos próxi-
mos trimestres e ao longo de
2024”, avalia.

No primeiro trimestre deste
ano, o setor agropecuário puxou
o crescimento do PIB de 1,9%,
devido ao ótimo resultado das
safras recordes de soja e milho.
No segundo trimestre, os desem-
penhos da indústria e dos servi-
ços explicaram também a alta do
crescimento da economia.

“Os impactos diretos e indi-

retos da forte alta da agropecuá-
ria no primeiro semestre de 2023
devem se dissipar no restante do
ano e, para 2024, não se projeta
alta tão expressiva do setor”, ava-
lia o BC.

Outro impulso transitório no
primeiro semestre, e que não deve
se repetir na mesma magnitude,
segundo o relatório, foi a expan-
são dos benefícios previdenciá-
rios – influenciados por alta do
salário mínimo e por mudanças
de calendário que anteciparam
pagamentos para o primeiro se-
mestre – e de assistência social
sobre a renda das famílias.

A política monetária se situa
“em terreno contracionista e há a
expectativa de que se mantenha
assim no horizonte de previsão,
ainda que esteja sendo gradual-
mente flexibilizada”.

“Por fim, o cenário externo
mostra-se mais incerto, com
perspectiva de desaceleração
da atividade econômica nos
países avançados, em ambien-
te de pressões inflacionárias
persistentes, e de menor cres-
cimento para a economia chi-
nesa”, explicou o BC.

Na política de juros, na sema-
na passada o Comitê de Política
Monetária (Copom) do BC deci-
diu reduzir a taxa básica de juros,
a Selic, de 13,25% ao ano para
12,75% ao ano. O comportamen-
to dos preços fez o BC cortar os
juros pela segunda vez no semes-
tre, em um ciclo que deve seguir
com cortes de 0,5 ponto percen-
tual nas próximas reuniões.

Ainda assim, em ata divulga-
da na terça-feira (26), o Copom
reforçou a necessidade de se
manter uma política monetária
ainda contracionista, para que se
consolide a convergência da in-
flação para a meta em 2024 e 2025
e a ancoragem das expectativas.
As incertezas nos mercados e as
expectativas de inflação acima da

meta preocupam o BC e são fato-
res que impactam a decisão so-
bre a taxa básica de juros.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para alcançar a meta
de inflação, porque a taxa causa
reflexos nos preços, já que juros
mais altos encarecem o crédito e
estimulam a poupança, evitando
a demanda aquecida. Os efeitos
do aperto monetário, entretanto,
são sentidos no encarecimento
do crédito e na desaceleração da
economia. Já para incentivar a
produção e o consumo, diante de
preços controlados, o Copom di-
minui a Selic.

Setores
Em 2022, a economia brasilei-

ra cresceu 2,9%, após alta de 5%
em 2021 e recuo de 3,3% em 2020.
O setor de serviços foi o que mais
contribuiu para o crescimento do
PIB no ano passado. Segundo o
BC, os segmentos do setor fo-
ram severamente afetados pela
pandemia da covid-19, inicialmen-
te, mas desde então apresentam
trajetórias de crescimento.

Para este ano, sob a ótica da
oferta, a alta na projeção de cres-
cimento do PIB reflete elevação
nas projeções para os três seto-
res: agropecuária, indústria e ser-
viços.

A estimativa para o cresci-
mento da agropecuária passou
de 10% para 13%, refletindo me-
lhora nos prognósticos do
IBGE para a produção agrícola,
principalmente de soja, de mi-
lho e de cana-de-açúcar, e cres-
cimento do abate de animais no
primeiro semestre maior do que
o antecipado.

“Apesar da contribuição bas-
tante positiva da agropecuária
para o resultado do PIB no ano,
o setor deve contribuir negativa-
mente para as variações trimes-
trais do PIB ao longo do segun-
do semestre, sobretudo no ter-

ceiro trimestre, visto que a maior
parte da colheita dos produtos
com os maiores crescimentos
anuais ocorreu na primeira meta-
de do ano”, explicou o BC.

Para a indústria, a previsão foi
alterada de 0,7% para 2%, com
melhora nos prognósticos para a
construção; para a “produção e
distribuição de eletricidade, gás
e água”; e, especialmente, para a
indústria extrativa. Nesse último
componente, houve elevado cres-
cimento da produção de minério
de ferro e de petróleo na primeira
metade do ano. “Tal expansão se
deu em ritmo superior ao compa-
tível com os guidances, orienta-
ções, de produção dos principais
produtores dessas commodities
disponíveis à época do relatório
anterior em junho”, diz o docu-
mento.

Ainda sobre a oferta, para o
setor de serviços a projeção foi
revista de 1,6% para 2,1%, com
melhora nas previsões para to-
das as atividades, com exceção
de comércio, bastante influenci-
ado pelo desempenho da indús-
tria de transformação, que segue
com previsão de recuo em 2023.

“A alta da projeção reflete
surpresas positivas no segun-
do trimestre bastante dissemina-
das, bem como a ligeira melhora
nos prognósticos para as varia-
ções trimestrais das atividades
do setor terciário no segundo
semestre”, explicou a autorida-
de monetária.

Com relação aos componen-
tes domésticos da demanda, hou-
ve alta nas projeções para o con-
sumo das famílias de 1,6% para
2,8% e para o consumo do go-
verno, de 1% para 1,8%. Para a
formação bruta de capital fixo (in-
vestimentos) das empresas o re-
cuo previsto passou de 1,8%
para 2,2%.

A projeção para a variação das
exportações este ano foi revisa-

da de 3,7% para 6,7%, repercu-
tindo, principalmente, prognós-
ticos mais favoráveis para os
embarques de produtos agrope-
cuários e da indústria extrativa.
A previsão para as importações
continuou sendo de estabilida-
de em relação ao ano anterior.

Previsão para 2024
Pela primeira vez, o BC apre-

sentou a previsão de crescimen-
to do PIB para 2024, de 1,8%, com
variações nos componentes da
oferta e da demanda mais homo-
gêneas do que as previstas para
este ano.

Pelo lado da oferta, agrope-
cuária, indústria e serviços devem
crescer, respectivamente, 1,5%,
2% e 1,8%.

Na demanda doméstica, as
taxas de variação esperadas para
o consumo das famílias, o con-
sumo do governo e a formação
bruta de capital fixo são 1,9%,
1,5% e 2,1%, respectivamente.

Exportações e importações de
bens e serviços devem crescer
1,5% e 1,6%, respectivamente.

Inflação
A previsão de inflação, cal-

culada pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), para este ano se mante-
ve em 5%, a mesma do relatório
de junho. Para isso, o BC projeta
cenário com taxa básica de juros
em 11,75% ao ano e câmbio em
R$ 4,90.

Para 2024 e 2025, a expectati-
va é que o IPCA fique em 3,5% e
3,1%, respectivamente. Nessa
trajetória, a taxa Selic chega ao
final de 2024 e 2025 em 9% e 8,5%
ao ano, respectivamente.

O relatório destaca que a
chance de a inflação oficial su-
perar o teto da meta este ano su-
biu de 61% no relatório de junho
para 67% agora em setembro.

A meta para este ano, defini-

da pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN), é de 3,25% de in-
flação, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo. Ou seja, o li-
mite inferior é 1,75% e o superior
4,75%. Para 2024 e 2025, o CMN
estabeleceu meta de 3% para o
IPCA, nos 2 anos, com o mesmo
percentual de tolerância.

“Na comparação com o Rela-
tório de Inflação anterior, no ce-
nário de referência, as projeções
de inflação tiveram poucas alte-
rações. Vários fatores atuaram
para cima e para baixo, mas ten-
deram em boa medida a se com-
pensarem”, explicou o BC.

Os principais fatores de revi-
são para cima são a trajetória mais
baixa da taxa Selic da pesquisa
Focus; a forte subida do preço
do petróleo; e os indicadores de
atividade econômica mais for-
tes do que o esperado. Já as re-
visões para baixo são influen-
ciadas pela inflação observada
recentemente menor do que a es-
perada e pela queda das expecta-
tivas de inflação.

“Quando se consideram os
grupos de preços livres e admi-
nistrados, na comparação com o
relatório anterior, destaca-se o
movimento oposto entre preços
livres e administrados. Em parti-
cular, para2023, houve queda sig-
nificativa na projeção da inflação
de preços livres, puxada princi-
palmente por alimentação no do-
micílio, e forte aumento na proje-
ção para administrados, impacta-
da pelo acentuado crescimento
do preço do petróleo”, diz o rela-
tório do BC.

As previsões do mercado es-
tão mais otimistas que as ofici-
ais. De acordo com o boletim Fo-
cus, pesquisa semanal com ins-
tituições financeiras divulgada
pelo BC, a inflação oficial deve-
rá fechar o ano em 4,86%. (Agen-
cia Brasil)

O Paraná receberá R$ 1,2
milhão do governo federal para
a implantação de espaços de
lazer associados à ciência nos
municípios de Foz do Iguaçu e
Toledo, no Oeste do Estado, e
Maringá, na região Noroeste.
Um dos projetos aprovados
na chamada pública, no valor de
R$ 299,9 mil, é da Universidade
Estadual de Maringá (UEM) 
para a construção de uma pra-
ça de observação astronômica
e um novo planetário no câm-
pus-sede da instituição.

Os recursos desse edital são
oriundos do Fundo Nacional
de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (FNDCT) e
destinados ao programa Pra-
ças da Ciência, coordenado
pelo Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação
(MCTI), em parceria com a Fi-
nanciadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep).

Ao todo, 14 estados e o
Distrito Federal receberão sub-
sídios desse programa, sendo
o Paraná o quarto em valor e
quantidade de projetos aprova-
dos, atrás somente de Minas
Gerais, Rio Grande do Sul e São
Paulo, nessa ordem. O montan-
te soma R$ 20 milhões.

Além da UEM, foram sele-
cionados projetos da Universi-
dade Tecnológica Federal do
Paraná (UTFPR), em Toledo; do
Parque Tecnológico Itaipu
(PTI) e do Instituto de Tecno-
logia Aplicada e Inovação (Itai),
ambos em Foz do Iguaçu. O in-
tuito é disponibilizar para a po-
pulação espaços interativos de
lazer e cultura, que explorem
temas relacionados às diferen-
tes áreas do conhecimento.

Denominada Praça do Céu,
o novo espaço científico da
UEM será construído entre o
Museu Dinâmico Interdiscipli-
nar (Mudi) e a Estação Meteo-
rológica. No local, será possí-
vel observar, com telescópios
e a olho nu, planetas, estrelas e
outros corpos celestes, como
asteroides, meteoroides, come-
tas e satélites naturais. O novo
planetário terá cúpula com sete
metros de diâmetro, projeção
digital e acomodação para até
80 pessoas. A estrutura do pla-
netário atual tem cúpula de seis
metros de diâmetro e projeção
analógica.

Paraná terá R$ 1,2 mi  da
União para implantação de

espaços de ciência e tecnologia
O coordenador do projeto,

professor Marcos Cesar Da-
nhoni Neves, do Departamen-
to de Física da UEM, destaca a
importância das ações de po-
pularização da ciência para a
difusão do conhecimento.

“A divulgação científica tor-
na o conhecimento acessível e
compreensível, estimulando o
interesse, a curiosidade e a re-
flexão dos públicos não espe-
cializados sobre os impactos da
ciência na sociedade”, afirma
Neves. “A divulgação científi-
ca influencia diretamente no de-
senvolvimento econômico e
social, a partir da transferência
de tecnologia nas mais diver-
sas áreas, como saúde, meio
ambiente, energia, alimentação
e educação”.

O projeto arquitetônico dos
novos espaços da UEM envol-
ve mais R$ 400 mil, somando
quase R$ 700 mil. Os recursos
complementares estão em fase
de liberação no Conselho Naci-
onal de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq),
instituição de incentivo à pes-
quisa, ligada ao MCTI. A expec-
tativa é que as obras comecem
no início de 2024, com previsão
de um ano para conclusão dos
serviços e inauguração em 2025.

A Secretaria de Estado da
Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior (Seti) apoia uma série
de ações de divulgação cientí-
fica em universidades públicas
e privadas. O Fundo Paraná de
fomento científico e tecnológi-
co é o principal instrumento
para viabilizar o apoio em áreas
estratégicas, como agricultura
e agronegócios, biotecnologia
e saúde, energias renováveis,
cidades inteligentes e socieda-
de, educação e economia. Os
projetos também se baseiam em
transformação digital e desen-
volvimento sustentável.

Em 2023, o orçamento do
Fundo Paraná foi ampliado para
R$ 411 milhões, o que represen-
ta um incremento de 325% em
relação ao ano anterior, quan-
do estavam previstos, inicial-
mente, R$ 96,7 milhões na Lei
Orçamentária Anual (LOA). A
dotação tem amparo no artigo
205 da Constituição Estadual,
sendo constituída, anualmente,
por 2%, no mínimo, da receita
tributária do Estado. (AENPR)

IGP-M registra inflação de
 0,37% em setembro

O Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M) registrou
inflação de 0,37% em setembro
deste ano. É a primeira alta de
preços do indicador desde mar-
ço deste ano. Em agosto deste
ano, havia sido apurada uma
deflação (queda de preço) de
0,14%. Em setembro de 2022, a

deflação havia sido de 0,95%.  
Mesmo com a inflação de se-

tembro, o indicador, medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
acumula taxas de deflação de
4,93% neste ano e de 5,97% em
12 meses. 

Segundo o coordenador de
Índices de Preços da FGV, An-

dré Braz, os índices de preços
ao produtor e ao consumidor
foram afetados fortemente pelo
aumento dos preços dos com-
bustíveis, ocorrido em 16 de
agosto. 

O Índice de Preços ao Produ-
tor (IPP), que mede o atacado,
teve inflação de 0,41% em setem-

bro, ante o -0,17% do mês anteri-
or. O Índice de Preços ao Consu-
midor (IPC), que mede o varejo,
passou de -0,19% em agosto para
0,27% em setembro. 

Já o Índice Nacional de Cus-
to da Construção (INCC) variou
0,24%, a mesma taxa do mês
anterior. (Agencia Brasil)

Contas externas devem ter
déficit de US$ 36 bilhões

A projeção do Banco Central
(BC) para o saldo das contas ex-
ternas deste ano teve melhora. A
previsão de déficit para as tran-
sações correntes, que são as
compras e vendas de mercadori-
as e serviços e transferências de
renda do Brasil com outros paí-
ses, passou de US$ 45 bilhões
para US$ 36 bilhões.

As informações são
do Relatório de Inflação, publi-
cação trimestral do BC, divul-
gado na quinta-feira (28). “Es-
pera-se, tanto para o ano cor-
rente como para o seguinte, um
cenário favorável, caracterizado
por robustos superávits na ba-
lança comercial, déficits baixos
na conta de transações corren-
tes e entradas líquidas de in-
vestimento direto no país (IDP)
em valor superior ao déficit em
conta corrente”.

A redução do déficit projeta-
do vem, principalmente, da me-
lhora do saldo comercial, de R$
54 bilhões para R$ 68 bilhões, com
aumento do valor das exporta-
ções, de US$ 335 bilhões para
US$ 341 bilhões, e redução do
valor das importações de US$ 281
bilhões para US$ 273 bilhões.

A revisão na projeção de va-
lor exportado no ano reflete prin-
cipalmente o maior volume em-
barcado de produtos básicos, es-
pecialmente petróleo e minério
de ferro. Os embarques espera-
dos para o ano de commodities
agrícolas, como soja e milho,
também subiram diante da safra
recorde de grãos. “A projeção
considera ainda volume expor-
tado ligeiramente menor do que
anteriormente esperado para o

ano no tocante aos produtos
manufaturados e semimanufatu-
rados, incorporando dados mais
recentes da balança comercial”,
explicou o BC.

Já nas importações, a revisão
incorpora recuo mais acentuado
dos preços, principalmente para
bens intermediários e bens de
consumo duráveis. O volume im-
portado, também revisado nega-
tivamente, incorpora a desacele-
ração da recuperação em bens
intermediários, além de modera-
ção nas importações de combus-
tíveis, resultando em maior retra-
ção das importações totais em
relação ao ano anterior.

O déficit esperado da conta
de serviços foi mantido em US$
36 bilhões, abaixo do registrado
em 2022, de US$ 40 bilhões. “A
ligeira redução nos déficits das
subcontas de transporte e via-
gens tem sido compensada pelo
aumento dos gastos com outros
serviços, como aluguel de equi-
pamentos. Além disso, a inclusão
das despesas com jogos e apos-
tas favorece o aumento do défi-
cit dessa conta”, diz o relatório.

Para a conta de renda primá-
ria, a projeção de déficit foi revi-
sada para cima, com maiores des-
pesas líquidas com juros e, prin-
cipalmente, lucros e dividendos,
que devem igualar a marca do ano
anterior, a maior em 10 anos.

“A nova projeção incorpora
desempenho mais forte que o
esperado de setores como agro-
pecuária e indústria extrativa,
além de queda nas receitas com
investimentos no exterior. A pro-
jeção de gastos líquidos com ju-
ros, também majorada, reflete

perspectiva de aumento em com-
paração a 2022 em razão dos mai-
ores patamares das taxas básicas
de juros nos países desenvolvi-
dos”, explicou o BC.

Assim, a previsão no déficit
em renda primária passou de US$
63 bilhões para US$ 69 bilhões.
Normalmente, essa conta é defi-
citária, já que há mais investi-
mentos de estrangeiros no Bra-
sil – e eles remetem os lucros
para fora do país - do que de bra-
sileiros no exterior.

Investimento estrangeiro
Na conta financeira, segun-

do o BC, apesar do início de ano
forte, continuando a tendência do
ano passado, dados mais recen-
tes incorporados à projeção fica-
ram abaixo do esperado. Assim,
a estimativa de IDP em 2023 foi
reduzida de US$ 75 bilhões para
US$ 65 bilhões, equivalente a 3%
do Produto Interno Bruto (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país).

“No entanto, espera-se redu-
ção nas amortizações de emprés-
timos intercompanhia, que po-
dem ter sido favorecidas pelas
receitas advindas do comércio
internacional de bens no primei-
ro semestre”, acrescentou o BC.

Quando o país registra saldo
negativo em transações corren-
tes, precisa cobrir o déficit com
investimentos ou empréstimos
no exterior. A melhor forma de fi-
nanciamento do saldo negativo
é o IDP, porque os recursos são
aplicados no setor produtivo e
costumam ser investimentos de
longo prazo.

Para os investimentos em car-

teira, a projeção foi revisada de
neutralidade para entradas líqui-
das de US$ 10 bilhões. “Além do
saldo positivo concentrado em
títulos, observado no ano até ju-
lho, a revisão em relação ao rela-
tório anterior [de junho] reflete
melhora no ambiente para emis-
sões de títulos no exterior, com
redução da incerteza fiscal, resi-
liência maior que a esperada da
atividade doméstica e estoque
reduzido de títulos emitidos em
moeda estrangeira, em relação ao
pré-pandemia”, explicou o BC.

Previsão para 2024
Pela primeira vez, o BC apre-

sentou a previsão para 2024 para
as contas externas do país, de
US$ 37 bilhões.

As projeções consideram
avanço nas exportações maior do
que nas importações em relação
a este ano, com perspectiva de
estabelecimento novo recorde de
saldo comercial, US$ 71 bilhões.

“A redução correspondente
no déficit em transações corren-
tes, no entanto, deve ser com-
pensada por aumento no déficit
de serviços, US$ 40 bilhões, en-
quanto as despesas de renda
primária devem ser ligeiramente
menores, US$ 68 bilhões”, expli-
cou o BC.

O IDP deve atingir US$ 75 bi-
lhões, equivalente a 3,2% do PIB,
“convergindo para patamar com-
patível com o pré-pandemia, em
termos percentuais do PIB”. Para
os investimentos em carteira, es-
peram-se novas entradas líqui-
das, em magnitude semelhante a
deste ano, de US$ 10 bilhões.
(Agencia Brasil)



VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS

 TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 5ª e 6ª SÉRIES 
DA 2ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão 
da Virgo Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”), GDC Partners Serviços Fiduciários Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos 
termos dos itens 16.1 e 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da Emis-
sora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem para Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de CRI (“AGT”), a ser realizada, em segunda convocação, em 18 de outubro de 2023, às 10h horas, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, inclusive para fi ns de 
voto (“Assembleia”), conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“RCVM 60”), a fi m de deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Aprovação da proposta de acordo relativa à ação judicial movida por adquirente da 
unidade Win 1201, garantida para os CRI, ação judicial nº 1061106-10.2018.8.26.0100, e respectiva aprovação para 
realização de aporte pelos Titulares dos CRI de valor necessário para o pagamento de valor sufi ciente para cumprimen-
to de referido acordo; 2. Aprovação da realização de aporte pelos Titulares dos CRI de valor necessário para o paga-
mento das Despesas do Patrimônio Separado nos termos da cláusula 11.1 do Termo de Securitização, incluídos hono-
rários de assessores legais devidos, bem como o valor necessário para reembolsar a Emissora e cobrir contingências 
com as ações judiciais em curso de responsabilidade do patrimônio separado; 3. Avaliar e aprovar, se for caso, even-
tual proposta apresentada para aquisição dos CRI apresentada por terceiros; 4. Autorizar o Agente Fiduciário para, em 
conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar o deliberado no item acima. Quórum de instalação em segunda convocação: qualquer número dos 
CRI em circulação. Quórum de deliberação, caso instalada a assembleia: maioria simples dos Titulares dos CRI presen-
tes. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos titulares que se cadastrarem 
prévia e diretamente com o Agente Fiduciário e com a Emissora, mediante o envio de documentos de representação 
(contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários), em até 
02 (dois) dias úteis antecedentes à realização da assembleia geral, ora convocada, para os e-mails: gdc@gdcdtvm.com.br 
e investidoresvirgo@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e no dia da realização a via original dos mesmos. Os 
titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou par-
ticular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos ne-
cessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social 
de gestores destes fundos. São Paulo, 28 setembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0040410-91.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Carlos Santoro Filho, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Oyster Services Eirelli Epp, CNPJ 19.011.131/0001-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por Interceptor Comercio de Peças e Serviços Automotivos Ltda. Encontrando-se a ré 
em lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, §2º, IV, do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 13.304,67, 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobreo valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e 
§§, do CPC), ficando ainda Advertida que, nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
São Paulo, 21 de setembro de 2023. 
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1104744-
25.2020.8.26.0100O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). PALOMA MOREIRADE ASSIS CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carlos 
Henrique Constantino, Nilde Constantino, DespachoDel Rey Sociedade Civil LTDA, Chaim Szejna Sztutman, 
Celso Rodrigues dos Reis, Nair Vieira de Mauro, José de Mauro,Antônio Vieira, Aparecida Gomes Vieira, 
Lourdes Vieira Giória e Sebastião Giória, réus ausentes, incertos, desconhecidos,eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rosana Fantim ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua Gecel Buchman, 235, Parque Casa de Pedra, São Paulo - SP, 
CEP.:02353-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei 

EDITAL DE CITAÇÃO - Processo Digital nº: 1077932-77.2019.8.26.0100 - Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - 
Despesas Condominiais - Exequente: Executado: Espólio de João Victor Magalhães Costa na 
pessoa da inventariante Ana Julia Magalhaes Costa Gouvea e outros - 
- Prazo 20 dias - Processo nº 1077932-77.2019.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível CONCESSIONÁRIA DAS 

LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35300514611 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de setembro de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Estrada de Itapecerica, nº 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente 
a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães 
Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a destituição 
do Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) a eleição de seu respectivo substituto. 
5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme 
previsto no Artigo 10, alínea (viii), deliberaram aprovar: (i) a destituição do Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de 
Diretor da Companhia, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de maio de 2022 (“RCA 
02/05/2022”); e (ii) a eleição do Sr. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.648.798-57, com 
endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000, para ocupar o 
cargo de Diretor, cujo mandato se encerrará na data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou 
seja, até a primeira Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária 
de 2024, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O Diretor aceita sua 
nomeação, declarando neste ato ter conhecimento do art. 147 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, 
não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme 
Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Com as deliberações acima, 
a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) FRANCISCO PIERRINI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.398.467 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 079.221.388-22, Diretor Presidente, eleito na RCA 02/05/2022; e (ii) ANTONIO MARCIO BARROS 
SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.459.391-6 SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 084.648.798-57, Diretor, eleito nesta data, ambos com mandato até até a primeira Reunião do 
Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo os mesmos 
permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos 
os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º 
do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro 
perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 18 de setembro de 2023. Assinaturas: Marcio Magalhães 
Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; 
(2) Roberto Vollmer Labarthe; (3) Roberto Penna Chaves Neto; e (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifico que a 
presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital 
ICP Brasil. JUCESP nº 384.105/23-3 em 25.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INSIGHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 37.501.599/0002-38

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA INSIGHT PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia ou Emissora”), REALIZADA EM 22/07/2022,
LAVRADA SOB A FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O §1º, DO ARTIGO 130, DA LEI Nº 6.404/76, CONFORME ALTERADA (“LEI DAS S/A”).

1. Data, hora e local: 22/07/2022, às 12h, na sede da Insight Participações S.A. localizada na Av.Brigadeiro Faria 
Lima, 1.485, cj. 21, Jardim Paulistano, CEP 01452-002, (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Compareceram 
à assembleia os acionistas da Companhia, Insight Participações S.A., neste ato representada por seu Diretor Himad 
Abdallah Mourad, conforme assinatura aposta na presente ata, tendo sido dispensada a publicação dos avisos de 
convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei das S/A. 3. Composição da Mesa: Thamires Lemos 
de Mattos, Presidente da Mesa. Escolhido o advogado Rogério Garcia Perez para secretariar os trabalhos. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a emissão privada de debêntures conversíveis em ações da Companhia, em série única, no 
montante total de R$ 70.000.000,00, a qual será objeto de oferta privada de distribuição. 5. Deliberações Adotadas: 
5.1. Aprovada a lavratura da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, como faculta o §1º, do artigo 
130, da Lei das S/A. Por unanimidade, foi dispensada a leitura da ordem do dia e dos respectivos documentos na 
presente assembleia. 5.2. Foi aprovada, pela totalidade dos acionistas, a realização da emissão de debêntures da 
Companhia, conversíveis em ações, em série única, sem garantia real e garantia fidejussória, para distribuição 
privada, perfazendo o montante total de R$ 70.000.000,00, a qual será objeto de oferta privada de distribuição. As 
debêntures terão as seguintes características e condições: 5.2.1. O valor total da Emissão é de R$ 70.000.000,00 na 
Data de Emissão (conforme definido abaixo); 5.2.2. Valor nominal. As debêntures serão emitidas no valor nominal 
total de R$ 70.000.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal’’); 5.2.3. Quantidade. Serão emitidas 700 Debêntures. 
5.2.4. Séries. A Emissão será realizada em série única. 5.2.5. Forma. As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Emissora. 5.2.6. Conversibilidade. A qualquer 
tempo após a integralização das debêntures até a Data de Vencimento, e desde que o debenturista esteja adimplente 
com todas as obrigações, declarações e garantias prestadas nesta escritura de emissão, as debêntures serão convertidas 
em ações de emissão da Insight Participações S.A., que deverão corresponder ao número de ações suficientes à 
quitação do valor das debêntures emitidas, acrescidos dos juros, comissões e demais encargos incidentes sobre a 
mesma. 5.2.7. Espécie. As Debêntures serão da espécie sem garantia real e garantia fidejussória, sem preferência, 
nem subordinada à solvência de outros créditos devidos’ pela Emissora na forma do disposto no artigo 58 da Lei 
6.404/76. 5.2.8. 5.8. Limite de Emissão. Tendo em vista que (i) o capital social da Emissora nesta data é de 
R$ 15.000.000,00; e (ii) a emissão das Debêntures totaliza R$ 70.000.000,00, não há outras emissões pendentes 
pela Emissora, o limite de Emissão previsto no artigo 59, VIII, §2º da Lei 6.404/76 está cumprido. 5.2.9. Colocação. 
As Debêntures serão objeto de colocação privada sem a necessidade de intermediação de instituições financeiras 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, por não configurar hipótese de Oferta Pública de 
Valores Mobiliários, na forma da Instrução CVM 400, de 29/12/2003. 5.2.10.  Negociação. A Emissão não será 
registrada para negociação no mercado secundário da B3 S/A. 5.2.11. Data de Emissão. A Emissão das Debêntures 
dar-se-á na data da assinatura da presente escritura (“Data de Emissão”). 5.2.12. Prazo e data de vencimento. As 
Debêntures terão prazo de vencimento de 60 meses, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 27 
de junho de 2027 (‘Data de Vencimento”). 5.2.13.  Prazo de subscrição. Dado o regime de colocação privada e a 
subscrição das Debêntures, o prazo de subscrição será de até 60 meses a contar da assinatura da Escritura de Emissão. 
5.2.14. Preço de subscrição. As Debêntures serão subscritas pelo Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde o 1º dia do Período de Capitalização durante o qual ocorrer a subscrição das Debêntures 
até a respectiva Data de Integralização, ou seja, considerando-se apenas a Remuneração referente ao Período de 
Capitalização corrente, sem acumular Períodos de Capitalização anteriores (“Preço de Subscrição’’). 5.2.15.  Forma 
de subscrição e de integralização. A subscrição será efetuada mediante assinatura pelo Debenturista do Boletim de 
Subscrição da Debênture. O pagamento do Preço de Subscrição deverá ser feito em até 2 dias úteis, a contar do ato 
da subscrição (“Data de lntegralização”), mediante: (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) transferência bancária, nas 
modalidades admitidas pelo Sistema de Pagamentos Brasileiro; ou (iii) outro meio ajustado entre a Emissora e o 
Debenturista, podendo ocorrer a dação em pagamento, ou outra forma prevista pela Legislação Brasileira para o 
adimplemento de obrigações; 5.2.16.  Remuneração. Sobre o saldo do Valor Nominal incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas pela B3 S.A (“Taxa CDI”), 
capitalizada de um spread ou sobretaxa de 20% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa 
CDI, “Rcmuneração”). 5.2.17. Periodicidade de pagamento da Remuneração. A Remuneração será paga sempre no 
dia 1 de cada mês a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 01/01/2024 e o último, na Data 
de Vencimento. Fará jus à Remuneração, o titular da Debênture ao final do dia útil anterior à data de pagamento. 
5.3. Em 01 de janeiro de julho de 2023 será efetuado o pagamento de uma parcela intermediária ao titular das 
Debêntures a título de Remuneração. 5.4. Em 12 meses a contar da Data da Emissão, o titular das Debêntures fará 
jus ao recebimento de uma parcela intermediária referente à Remuneração. 5.4.1.  Fórmula para cálculo da 
Remuneração. A Remuneração será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

 J = VNe x (Fator Juros -1) =
J = {VNe x [(FatorDI x FatorSpread) – 1]}, onde:

“J” = valor da Remuneração devida no final de cada Período de Capitalização, calculado com 6 (seis) casas decimais 
sem arredondamento; “VNe” = saldo do Valor Nominal no início do Período de Capitalização, informado com 6 
casas decimais, sem arredondamento; “FatorDI” = produto das Taxas DI, da data de início de capitalização, inclusive, 
até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 casas decimais, com arredondamento, de acordo com a fórmula 
abaixo:

“nDI” = número total de taxas DI Over, sendo “nDI” um número inteiro; “k” = número de ordens da Taxa DI, 
variando de 1 até “n”; “TDlk” = Taxa DI divulgada pela CETIP, válida por 1 dia útil (overnight), utilizada com 
2 casas decimais; e

Onde: “Dlk” = Taxa DI, divulgada pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, válida por 1 Dia Útil (overnight), utilizada 
com 2 casas decimais; e “FatorSpread” = Sobretaxa de juros fixos anuais calculada com 9 casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a fórmula abaixo:

FatorSpread=[(Sobretaxa/100+1)^(n/252)]^(DP/DI)
“Sobretaxa” = 20%

“n” = número de Dias Úteis entre a data do próximo Período de Capitalização e a data do Período de Capitalização 
anterior, sendo “n” um número inteiro; “DT” = número de Dias Úteis entre o último e o próximo Período de 
Capitalização, sendo “DT” um número inteiro; “DP” número de dia(s) útil(eis) correspondentes ao prazo de validade 
da Taxa DI, sendo “dk” um número inteiro; - Define-se “Período de Capitalização” o intervalo de tempo entre 2 
datas de pagamento da Remuneração, sendo que o primeiro Período de Capitalização tem início na Data de Emissão 
e término na data do primeiro pagamento da Remuneração. Os demais Períodos de Capitalização têm início na data 
de pagamento da Remuneração do Período de Capitalização anterior e término na data de pagamento da Remuneração 
subsequente, cada Período de Capitalização sucedendo o anterior sem solução de continuidade. O valor da 
Remuneração será agregado ao saldo do Valor Nominal para efeito de apuração do saldo devedor das Debêntures. 
O pagamento da Remuneração será exigível somente no final de cada Período de Capitalização, sem prejuízo dos 
demais vencimentos previstos nesta Escritura de Emissão. - número total de taxas DI Over, sendo “nDI” um número 
inteiro; 5.2.19.1 - Taxa DI divulgada pela CETIP; No caso de ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por 
mais de 10 dias consecutivos, de extinção ou de impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI a Debênture, o Agente 
Fiduciário convocará, no prazo máximo de 15 dias a contar da data em que foi verificada a ausência de apuração 
e/ou divulgação, a extinção ou a impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI, o debenturista, para a deliberação, 
de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, do novo paramêtro de remuneração da 
Debênture, a ser proposto pela Emissora. Até que esse novo parâmetro seja estabelecido de comum acordo com a 
Emissora e o Debenturista mencionado nesta Cláusula, será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações 
previstas na Escritura de Emissão, a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI divulgada oficialmente, 
acrescida da Sobretaxa aplicável, calculada pro rata temporis, até a data da delibcração entre Emissora e Debenturista. 
Caso não haja, entre a Emissora e Debenturista, acordo sobre o novo parâmetro de remuneração, a Emissora deverá 
resgatar a Debênture emitida, no prazo de até 30 dias, pelo saldo do Valor Nominal, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a data do último pagamento da Remuneração até a data do 
efetivo pagamento, utilizando-se a última Taxa DI divulgada oficialmente. O resgate a que se refere esta Cláusula 
não será acrescido de prêmio de qualquer natureza. 5.2.20. Repactuação. Não haverá repactuação. 5.2.21. Resgate 
antecipado facultativo ou amortização antecipada facultativa. A partir do 1º dia do 12º mês contado da Data de 
Emissão (inclusive) e desde que a Emissora notifique o Debenturista com antecedência mínima de 10 dias úteis da 
data de resgate, a Emissora reserva-se o direito de promover (i) o resgate antecipado das Debêntures, mediante o 
pagamento do saldo do Valor Total Nominal, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a data 
do último pagamento da Remuneração até a data do seu efetivo pagamento, sendo certo que o resgate a que se refere 
esta Cláusula não será acrescido de prêmio de qualquer natureza; ou (ii) amortização parcial antecipada da Debênture, 
no mesmo, quando o montante deverá ser aplicado da seguinte forma: (a) primeiramente deverá ser utilizado no 
pagamento da Remuneração devida, calculada pro rata temporis desde a data do último pagamento da Remuneração 
até a data do seu efetivo pagamento; e (b) saldo remanescente após a realização do pagamento mencionado na alínea 
(a) acima deverá ser utilizado na amortização do Valor Nominal, sendo certo que, para os fins do cálculo da Remune-
ração no caso da amortização parcial antecipada, a data da amortização constituirá a data de início do Período de 
Capitalização subsequente, cujo vencimento se dará no término do Período de Capitalização original, ou seja, como 
se não houvesse ocorrido referida amortização parcial antecipada. 5.2.22. Encargos moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida ao debenturista por força desta Escritura de Emissão, os 
débitos cm atraso ficarão sujeitos a juros de mora de 1% ao mês, calculados desde a data de inadimplemento até a 
data do efetivo pagamento, e multa moratória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 5.2.23. Decadência dos direitos aos acréscimos. 
O não comparecimento do debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer obrigações pecuniárias nas 
datas previstas nesta Escritura de Emissão, não lhe dará o direito a qualquer acréscimo no período relativo ao atraso 
no recebimento, assegurados, todavia, os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento. 5.2.24. Local de 
pagamento. Os pagamentos referentes ao Valor  Nominal, à Remuneração, e a quaisquer outros valores eventualmente 
devidos nos termos desta Escritura de Emissão, serão efetuados pela Emissora na conta bancária indicada pela 
Debenturista. 5.2.25. Prorrogação dos prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão até o 1º dia útil subsequente, se o vencimento coincidir com 
dia em que não haja expediente bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo aos 
valores a serem pagos. 5.3. Os acionistas autorizam a Diretoria da Companhia, observadas as disposições legais, a 
praticar todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta, podendo inclusive, mas não se 
limitando, (i) determinar a Data de Emissão; (ii) celebrar a escritura de emissão da Debênture e quaisquer outros 
instrumentos relacionados à Debênture e eventuais aditamentos a qualquer desses documentos; e (iii) contratar, 
conforme se faça necessário, os prestadores de serviços inerentes à Debênture. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi lavrada esta ata, que segue assinada por mim, secretária, e pela acionista presente. São Paulo, 22/07/2022. 
Thamires Lemos de Mattos - Presidente da Mesa. Rogério Garcia Peres - Secretário da Mesa. Acionista Presente: 
Himad Abdallah Mourad. JUCESP - 438.317/22-1 em 24/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de setembro de 2023, às 09h30, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Maga-
lhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a destituição do 
Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) a eleição de seu respectivo substituto. 5. DELI-
BERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos dos presentes, confor-
me previsto no Artigo 10, (v), deliberaram aprovar: (i) a destituição do Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de Dire-
tor da Companhia, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 15/03/2022 às 17h00 (“RCA 
15/03/2022”); e (ii) a eleição do Sr. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com ende-
reço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000, para ocupar o car-
go de Diretor, cujo mandato se encerrará na data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, 
até 15/03/2024, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O Diretor aceita 
sua nomeação, declarando neste ato ter conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemen-
te, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, con-
forme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Com as deliberações aci-
ma, a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) FRANCISCO PIERRINI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 15.398.467 SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o n.º 079.221.388-22, Diretor Presidente, eleito na RCA 15/03/2022; e (ii) ANTONIO MARCIO BARROS SIL-
VA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG n.º 15.459.391-6 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 084.648.798-57, Diretor, eleito nesta data, ambos com mandato até 15/03/2024, devendo os mes-
mos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro pe-
rante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 18 de setembro de 2023. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, 
Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Rober-
to Vollmer Labarthe; (3) Stephan Joinovici Cadier; (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; e (5) Roberto Penna Chaves Neto. 
Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da 

Mesa - -

JUCESP nº 384.106/23-7 em 25.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 338ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 338ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207 – 16º andar, conjunto 162, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Butantã, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respecti-
vamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora a se reunirem, em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 19 de outubro de 2023 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrô-
nica, por meio da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.3.1 do Termo de Securitização de Cré-
ditos Imobiliários da Emissão celebrado em 24 de agosto de 2021, conforme aditado (“Termo de Securitização”), em 
razão de solicitação formal enviada pelos representantes da ALL e da BSD à Emissora, para deliberar sobre: i. Aprovar 
a realização do resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, conforme defi nido no Termo de Securiti-
zação e, consequentemente, da totalidade dos CRI, até 31 de janeiro de 2024 (inclusive) (“Resgate Antecipado Facul-
tativo Autorizado”), com a dispensa das condições previstas na cláusula 4.17.5 e, também no Anexo 6 item (6) das Es-
crituras de Emissão de Debêntures, de modo que, para a realização do Resgate Antecipado Facultativo Autorizado até 
referida data, deverão ser observadas as condições diferenciadas abaixo: a. ALL e BSD solicitarão o Resgate Antecipa-
do Facultativo Autorizado por meio de notifi cação à Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, com no mínimo 15 
(quinze) dias corridos de antecedência em relação à data do evento, informado a data pretendida para o Resgate An-
tecipado Facultativo Autorizado, não sendo necessário que a data do evento coincida com uma Data de Pagamento; b. 
Em razão do Resgate Antecipado Facultativo Autorizado, as Companhias fi carão integralmente dispensadas do paga-
mento do Prêmio de Pagamento Antecipado; e c. A não realização da ALL e BSD do Resgate Antecipado Facultativo Au-
torizado no prazo supracitado não constituirá Evento de Vencimento Antecipado da Emissão. ii. Condicionada à apro-
vação do item (i) acima, aprovar que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, adote as providências e celebre 
quaisquer documentos necessários. Para fi ns de esclarecimento, em caso de não aprovação das matérias ordem do dia 
da presente Assembleia, os termos e condições dos Documentos da Operação, inclusive as regras para Resgate Anteci-
pado Facultativo Autorizado, permanecerão inalterados. Os termos iniciados em letra maiúscula mencionados no pre-
sente edital têm o signifi cado que lhes é dado no Termo de Securitização ou Escrituras de Emissão de Debêntures, con-
forme o caso. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no 
site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de escla-
recimento, que a Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Titulares de CRI que represen-
tem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número dos CRI presentes, conforme cláusula 14.3.1 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em 
primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRI em Circulação, e em segunda convocação, por Titulares de CRI representando, no mínimo 50% (cinquenta por cen-
to) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes em Assembleia, conforme cláusula 14.8 do Termo de Securitização. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do siste-
ma “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àque-
les Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciá-
rio para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pes-
soa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que compro-
vem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi -
cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abai-
xo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fi-
duciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponi-
bilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrôni-
ca (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrôni-
ca da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu 
representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos pode-
res. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 29 de setembro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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BC reduz previsão de crescimento
do crédito para 7,3% em 2023

O Banco Central (BC) prevê
que o volume de crédito bancá-
rio crescerá 7,3% em 2023. A pro-
jeção teve uma ligeira redução
diante da previsão anterior de
7,7%, divulgada em junho des-
te ano, e continua indicando um
processo de desaceleração do
crédito, compatível com o aper-
to monetário de alta na taxa
Selic, os juros básicos da eco-
nomia.

A nova estimativa incorpo-
ra ainda os novos dados do
mercado de crédito e a revisão
do cenário macroeconômico fu-
turo. As informações são do
Relatório de Inflação, publica-
ção trimestral do BC, divulgado
na quinta-feira (28).

De acordo com o documen-
to, contribuíram para essa revi-
são os dados do mercado de
crédito, que vieram abaixo do
esperado, principalmente em
decorrência do movimento no
crédito para pessoas jurídicas
com recursos livres. Nesse seg-
mento, a projeção foi reduzida
de 3% para 1,5%, “devido à
desaceleração do saldo mais
acentuada do que a esperada”.

Já a projeção de crescimen-
to do estoque do crédito livre
para pessoas físicas foi mantida

em 9%, reflexo da resiliência
observada nas concessões até
julho de 2023 e as perspectivas
atualizadas para atividade eco-
nômica. Ainda em seu Relatório
de Inflação, o BC elevou a pro-
jeção para o crescimento da eco-
nomia este ano de 2% para 2,9%.

O crédito livre é aquele em
que os bancos têm autonomia
para emprestar o dinheiro cap-
tado no mercado e definir as ta-
xas de juros cobradas dos cli-
entes. O crédito direcionado tem
regras definidas pelo governo e
é destinado, basicamente, aos
setores habitacional, rural, de
infraestrutura e ao microcrédito.

No crédito direcionado, a
projeção de crescimento do sal-
do de pessoas físicas foi
mantida em 11%, com a
desaceleração do saldo imobili-
ário sendo compensada pelo
aumento do tamanho do Plano
Safra para 2023/2024. Em junho,
o governo federal anunciou R$
364,22 bilhões para o financia-
mento da agricultura e da pecu-
ária empresarial no país em 2023/
2024. O valor é 26,8% maior que
o destinado no plano de 2022/
2023.

Por fim, no segmento de
pessoas jurídicas, no crédito

direcionado, a projeção foi
mantida em 7%.

Política de juros
Na semana passada, o Co-

mitê de Política Monetária
(Copom) do BC decidiu reduzir
a taxa básica de juros, a Selic,
de 13,25% ao ano para 12,75%
ao ano. O comportamento dos
preços fez o BC cortar os juros
pela segunda vez no semestre,
em um ciclo que deve seguir com
cortes de 0,5 ponto percentual
nas próximas reuniões.

De março de 2021 a agosto
de 2022, o Copom elevou a Selic
por 12 vezes consecutivas, em
ciclo de aperto monetário que
começou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, de energia e
de combustíveis. Por um ano, de
agosto do ano passado a agos-
to deste ano, a taxa foi mantida
em 13,75% ao ano por sete ve-
zes seguidas.

Em ata divulgada na última
terça-feira, o Copom reforçou a
necessidade de se manter uma
política monetária ainda
contracionista para que se con-
solide a convergência da infla-
ção para a meta em 2024 e 2025 e
a ancoragem das expectativas.
As incertezas nos mercados e

as expectativas de inflação aci-
ma da meta preocupam o BC e
são fatores que impactam a de-
cisão sobre a taxa básica de ju-
ros.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para alcançar a
meta de inflação porque a taxa
causa reflexos nos preços, já
que juros mais altos encarecem
o crédito e estimulam a poupan-
ça, evitando a demanda
aquecida. Os efeitos do aperto
monetário são sentidos no en-
carecimento do crédito e na
desaceleração da economia.

A inflação, medida pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), acumu-
la taxa de 3,23% no ano, até
agosto. Em 12 meses, a inflação
acumulada é de 4,61%.

Pela primeira vez, o BC apre-
sentou a previsão de crescimen-
to do crédito para 2024, de 8,5%.
A autarquia espera uma evolu-
ção do crédito com recursos li-
vres, “mais sensível à evolução
esperada da política monetária
[de queda dos juros]”. Dessa
forma, o crescimento do saldo
do crédito deve superar o ob-
servado em 2023, em termos
nominais e reais. (Agencia Bra-
sil)

Reforma tributária deve bus-
car bem-estar social,

diz especialista
O presidente do Instituto

Justiça Fiscal (IJF), Dão Real,
afirmou, na quinta-feira (28), que
toda vez que as políticas públi-
cas acabaram sob domínio de
movimentos sociais, o resulta-
do foi positivo, no sentido de
se consolidarem direitos asse-
gurados pela Constituição Fe-
deral.

Real fez a declaração no pa-
inel de abertura do seminário
Reforma Tributária para um Bra-
sil Socialmente Justo, realizado
na capital paulista. O evento é
uma iniciativa do instituto, em
conjunto com o Sindifisco Na-
cional, o Departamento
Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos
(Dieese), a Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp) e
o Centro de Estudos Sindicais e
Economia do Trabalho (Cesit).
O seminário tem atividades pro-
gramadas ao longo de toda a
tarde desta quinta-feira.

Para Real, a reforma tributá-
ria tem “caráter instrumental” e
precisa servir como ferramenta
para pôr fim às desigualdades
sociais, não para aprofundar a
concentração de riquezas. “A
tributação serve para construir
alguma coisa, serve para
viabilizar alguma coisa, e essa
coisa que pode viabilizar ela
também pode inviabilizar”, ob-
servou.

O auditor fiscal afirmou que
a forma como se conduz a inci-
dência de tributos deve ter
como objetivo os princípios do
estado de bem-estar social.
“Queremos inaugurar um tem-
po em que a reforma tributária
seja pauta do mundo do traba-
lho, um tempo em que a discus-
são da política fiscal seja pauta
dos movimentos sociais, das
centrais e que não seja uma pau-
ta exclusiva dos gabinetes das
federações empresariais”, sinte-
tizou. (Agencia Brasil)
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SEXTA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Aldeia da Colina Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF 08.411.265/0001-94 - NIRE 35.221.027.032

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 27.09.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Delva Gomes De Almeida. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.519.570,00 para R$ 794.570,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Tamoios Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 09.086.865/0001-97 - NIRE 35.221.811.736

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 27.09.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Delva Gomes de Almeida. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 24.925.713,00 para 
R$ 12.029.025,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

MICONIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 11.457.701/0001-70 - NIRE 35.223.948.551

Extrato da Ata de Reunião de Sócios em 27.09.2023
Dada, hora, local: 27.09.2023, às 10hs, na sede. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Thiago Ki-
yoshi Vieira Muramatsu; Secretária: Alessandra de Lima Penido. Deliberações aprovadas: 1. com fundamento no art. 
1082, inciso II, do Código Civil, a redução do capital social em R$ 42.526.000,00, mediante o cancelamento de 
42.526.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas da sócia Syn Prop e Tech S.A., a qual receberá, com a 
anuência da sócia CCP Participações Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do 
valor das quotas canceladas. Passa o capital social de R$ 483.504.584,00 para R$ 440.978.584,00. 2. Os sócios auto-
rizaram os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a restituição dos valores devidos 
em razão da redução de capital. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27.09.2023. Mesa: Presidente: Thiago Kiyoshi 
Vieira Muramatsu; Secretária: Alessandra de Lima Penido. Sócios: Syn Prop e Tech S.A. e CCP Participações Ltda.

SYN Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 10.551.329/0001-02 - NIRE 35.222.881.461

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 27.09.2023
Data, Hora, Local: 27.09.2023, às 10h, na sede da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu; Secretária: Alessandra de Lima Penido. Deliberações Aprovadas: 1. 
Com fundamento no artigo 1082, inciso II, do Código Civil, a redução do capital social em R$ 18.469.000,00, 
mediante o cancelamento de 18.469.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas de propriedade da 
sócia SYN Prop e Tech S.A., a qual receberá, com a anuência da sócia CCP Participações Ltda., o valor da 
redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passa o capital social de 
R$ 492.735.990,00 para R$ 474.266.990,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos 
necessários para a restituição dos valores devidos em razão da redução de capital. Encerramento: Nada mais. 
Mesa: Presidente: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu; Secretária: Alessandra de Lima Penido. Sócios: SYN Prop e Tech 
S.A. e CCP Participações Ltda. São Paulo, 27.09.2023. Alessandra de Lima Penido - Secretária

Econ Construtora e Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 04.580.953/0001-27 - NIRE 35.217.005.291

Extrato da Ata de Reunião de Quotistas de 31/08/2023

Realizada em 31/08/2023, às 11h10 na sede social. Convocação e Presença: Dispensada 
devido à presença da única sócia representado a totalidade do capital social. Mesa: 

Presidente: Sr. Gilberto Farah; e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: 

Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 100.000.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 63.488.000,00 sendo, portanto, uma redução de R$ 36.512.000,00, com o cancelamento 
de 36.512.000 quotas da Sociedade, e a restituição à Sócia, observada a respectiva 
porcentagem de participação no capital social e da quantia correspondente ao valor nominal 
das quotas canceladas. São Paulo, 31/08/2023. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Sociedade foi constituída em 07 de agosto de 
1986, com sede no município de São Paulo e filiais em Florianópolis, 
Guarulhos, Campo Grande, Feira de Santana, Belém, Canoas, João Pessoa, 
Manus, Recife, São Luiz e Vitória e tem como objetivo social a intermediação 
de prestação de serviços de odontologia preventiva e assistencial. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, normas 
estabelecidas pela ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar e com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pronunciamentos 
emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis que estão em 
consonância com as normas internacionais de contabilidade, bem como a 
legislação fiscal e tributária. É adotado o plano de contas instituído pela 
Resolução Normativa – RN nº 390, de 02 de dezembro de 2015. Estão sendo 
divulgadas de forma comparativa às do exercício anterior. Essas demonstrações 
contábeis foram autorizadas pelos cotistas da Companhia em 29/03/2023. 
3. Principais Diretrizes Contábeis: a) Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. As informações contábeis apresentadas em Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas e pronunciamentos do 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas referentes a 
provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e premissas são 
revisadas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. c) Aplicações Financeiras: São 
demonstradas acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do Balanço. 
d) Ativos Financeiros a Valor Justo por meio do Resultado: Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação. Os ativos dessa categoria correspondem 
às aplicações financeiras classificadas como ativos circulantes. e) Créditos 
de Operações com Planos de Assistência à Saúde: As contraprestações 
pecuniárias a receber decorrentes das operações com plano de saúde 
correspondem aos valores das Faturas a Receber dos associados dos planos 
comercializados pela Empresa. f) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é calculada por valores suficientes para cobrir 
eventuais perdas desses créditos, e é constituída segundo a análise das perdas 
prováveis sobre créditos a receber vencidos acima de 90 dias para contratos 
de pessoa jurídica e acima de 60 dias para contratos de pessoa física, em 
consonância com as determinações da ANS, considerando toda a carteira do 
cliente. As perdas com clientes foram registradas na conta “provisão para 
perdas sobre créditos” no resultado do exercício. A Provisão para Perda sobre 
Créditos é constituída segundo orientações do CPC 48, nos quais as perdas 
com clientes são registradas na conta “Provisão para Perda sobre Crédito” 
no resultado do exercício. g) Imobilizado: O Imobilizado está demonstrado 
ao custo de aquisição e considera os efeitos da reavaliação espontânea de 
bens do imobilizado, efetuada em exercícios anteriores. Neste exercício, para 
os Bens Móveis não foram realizados testes de recuperabilidade de seus ativos 
(Impairment), conforme Pronunciamento do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC 01, por não haver indício de desvalorização do Imobilizado. 
A depreciação foi calculada pelo método linear, às taxas usuais permitidas 
pela legislação fiscal, com base na vida útil dos bens. h) Avaliação do Valor 
Recuperável dos Ativos não Financeiros: Com base no CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, a Administração revisa anualmente o valor 
contábil de seus ativos imobilizado e intangível, para fins de determinar a 
necessidade de provisão sobre esses valores, em caso de não recuperabilidade. 
Para esse ano os bens permanecem com o valor contábil adequado. i) Eventos 
a Liquidar de Operações de Assistência à Saúde: Refere-se aos valores 
nominais decorrentes de serviços odontológicos prestados pela rede 
credenciada no atendimento aos associados dos planos de assistência 
odontológica comercializados pela Empresa, e registrados pelo valor das 
contas odontológicas conhecidas até dezembro de 2020. Os valores de Eventos 
são pagos, em sua maioria, dentro do próprio mês de aviso. j) Provisões 
técnicas de operações de assistência odontológica: Foram constituídas, 
mensalmente, de acordo com as determinações da Resolução Normativa nº 
209/2009 e alterações, da Agência Nacional de Saúde Suplementar. k) Ativos 
e Passivos Contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
dos ativos e passivos contingentes são efetuados com base nos critérios a 
seguir: Contingências Ativas - Não são reconhecidas nas demonstrações 
contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia 
de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Contingências 

Passivas - São reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado 
na opinião dos assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda. Os passivos contingentes classificados como Perdas 
Possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aqueles classificados como Perda Remota, não 
requerem provisão ou divulgação. l) Apuração do Resultado: As receitas e 
despesas foram apropriadas de acordo com o regime de competência. As 
contraprestações emitidas de planos de assistência à saúde são contabilizadas 
com base em relatórios de faturamento, na data de competência da cobertura 
dos planos. m) Contratos de Planos de Assistência Odontológica: A empresa 
efetuou o processo de classificação de todos os contratos de planos de 
assistência odontológica com base no período de cobertura do primeiro ao 
último dia de cada mês, sendo assim, os contratos pessoa jurídica têm início 
de vigência programada, transferindo sua cobertura sempre para o primeiro 

Prevident Assistência Odontológica S.A.
CNPJ nº 56.269.913/0001-62

Relatório da Administração: Prezados Cotistas & Clientes - A administração da Prevident Assistência Odontológica S.A. submete à apreciação dos Senhores as Demonstrações Contábeis relativas aos Exercícios findos em 31/12/2022 
e 2021 em conformidade com dispositivos legais, estatutários e a regulamentação da ANS. Visão Geral da Companhia & Mercado de Atuação: A Prevident tem por objetivo social a operação de planos privados de assistência 
odontológica. A Companhia conta com uma rede credenciada com mais de 10.000 opções de atendimento distribuídos geograficamente de acordo com a concentração de seus clientes. Performance Operacional Financeira: A 
empresa apresentou um aumento de 14,2 milhões de Reais de Receita Operacional Líquida comparado com exercício de 2021. O aumento de Receita não gerou aumento de lucratividade devido, principalmente, ao aumento da 
Sinistralidade em R$ 5,5 milhões de Reais e despesas comerciais no valor de R$ 5,6 milhões de reais. Perspectivas: A Companhia possui boas perspectivas de crescimento no mercado de planos exclusivamente odontológicos para 
2023, continuaremos acelerando nossa expansão comercial em âmbito nacional e gestão diferenciada no relacionamento com clientes, credenciados e parceiros comerciais. A Empresa seguirá investindo na capacitação dos seus 
funcionários, investindo em tecnologia, instalações e inovações que aumentem a satisfação de nossos clientes e gerem sustentabilidade ao crescimento de nossos negócios. O programa de credenciamento está orientado ao crescimento, 
dimensionamento e especialização de acordo com as necessidades das empresas e beneficiários. Relacionamento com Auditores Independentes: A MB Auditores Independentes S.S. é contratada pela Companhia para serviços de 
auditoria externa das demonstrações financeiras e alinhamento com as normas da ANS. Declaramos que a MB Auditores não nos prestou quaisquer serviços que possam afetar a sua independência operacional. A Administração

Balanços Patrimoniais - 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2022 2021
Ativo Circulante 17.709 15.004
Disponível 11 567
Realizável 17.697 14.438
. Aplicações Financeiras 4 2.872 2.910
- Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 2.592 2.131
- Aplicações Livres 280 779
. Créditos de Operações c/ Planos de Assist. à Saúde 3.541 6.236
- Contraprestação Pecuniária a Receber 5 3.541 6.236
. Créditos Tributários e Previdenciários 6 2.640 2.639
. Bens e Títulos a Receber 7 8.645 2.652
Ativo Não Circulante 12.972 14.155
Realizável a Longo Prazo 12.886 14.095
. Títulos e Créditos a Receber 8 11.525 11.780
. Ativo Fiscal Diferido 1.361 2.316
Imobilizado 9 76 48
. Imobilizado de Uso Próprio 9 76 48
- Não Hospitalares / Odontológicos 76 48
Intangível 10 10 12
Total Ativo 30.680 29.159

Passivo Nota 2022 2021
Passivo Circulante 10.522 7.093
Provisões Técnicas de Operações de Assist. à Saúde 1.999 2.385
. Provisão de Contraprestações 11 220 182
- Provisão de Contraprestações Não Ganhas 220 182
. Prov. de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 11 1.356 1.646
. Prov. de Eventos Ocorridos e Não 
    Avisados - PEONA 11 423 556
Débitos de Operações de Assist. à Saúde 6.417 3.447
- Comercialização sobre Operações 12 6.417 3.447
Tributos e Contribuições a Recolher 338 573
- Tributos e Contribuições 13 338 573
Débitos Diversos 14 1.767 689
Passivo Não Circulante 1.050 1.050
- Provisões para Ações Judiciais 15 1.050 -
Débitos Diversos - 1.050
Patrimônio Líquido 19.109 21.017
. Capital Social 17 29.278 29.278
. Prejuízos Acumulados (10.169) (8.261)
Total Passivo 30.680 29.159

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2022 2021
Receita de Contraprestações Efetivas 41.177 26.926
. Receitas com Operações de Assistência à Saúde 43.005 28.160
. Contraprestações Líquidas 43.005 28.160
. (-) Tributos Diretos de Oper. com Planos de Assist. (1.829) (1.234)
(-) Eventos Indenizáveis Líquidos (16.711) (11.557)
. Eventos Conhecidos ou Avisados (16.844) (11.330)
. Var. da Prov. de Eventos Ocorridos e Não Avisados 133 (228)
(=) Resultado das Operações com Planos de Assist. 24.466 15.368
(+/-) Outras Rec. / Desp. Operacionais 255 (369)
. (-) Outras Desp. Operac. com Planos de Assist. à Saúde 254 (369)
. Outras Desp. Operac. de Planos de Assist. à Saúde (14) (24)
. Provisão para Perdas de Crédito 269 (345)
(=) Resultado Bruto 24.721 14.999
. (-) Despesas Comercialização 18.1 (13.367) (7.763)
. (-) Despesas Administrativas 18.2 (12.395) (7.892)
(=) Resultado Operacional (1.042) (656)
. Resultado Financeiro 89 (672)
. Receita Financeira 219 9
. Despesa Financeira (130) (681)
(=) Resultado Antes dos Impostos e Participações (953) (1.328)
. (-) Impostos Diferidos (955) (955)
(=) Resultado Líquido (1.908) (2.282)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucro

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31/12/2020 29.278 213 (6.192) 23.299
Resultado Líquido do Período - - (2.282) (2.282)
Saldos em 31/12/2021 29.278 213 (8.474) 21.017
Resultado Líquido do Período - - (1.908) (1.908)
Saldos em 31/12/2022 29.278 213 (10.382) 19.109

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Direto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2022 2021

Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Plano Saúde 45.745 26.299
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 35.356 18.582
(-) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores 
  de Serviço de Saúde (15.350) (9.984)
(-) Pagamentos de Comissões (10.307) (4.177)
(-) Pagamentos de Pessoal (4.003) (4.126)
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros (10.504) (6.004)
(-) Pagamentos de Tributos (2.925) (1.671)
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (231) (233)
(-) Aplicações Financeiras (35.226) (16.659)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (3.110) (1.476)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (555) 550
Atividades de Investimento
Caixa Líquido das Atividades de Investimento
Atividades de Financiamento
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento
Variação Líquida do Caixa (555) 550
Caixa - Saldo Inicial 567 16
Caixa - Saldo Final 11 567

dia do mês subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem 
início de cobertura do risco 24 horas após a adesão do associado ou após o 
pagamento da 1ª parcela, dos dois casos o que ocorrer primeiro, de acordo 
com a IN32 - ANS, de 04 de julho de 2009. n) Instrumentos Financeiros: 
A empresa opera apenas com instrumentos financeiros não derivativos que 
incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e 
equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos 
valores são mensurados ao valor justo por meio do resultado. o) Distribuição 
de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio: A distribuição de dividendos 
e juros sobre capital próprio para os cotistas da Prevident Assistência 
Odontológica S.A. é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
contábeis. 4. Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão 
discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido 
junto à instituição financeira em atendimento à RN 159 de 2007, com a 
finalidade de garantir as Provisões Técnicas.
Aplicações Financeiras 2022 2021
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas - Banco Safra 2.586 2.131
Aplicações Livres 286 779
Saldo 2.872 2.910

As aplicações em CDB, fundos e debêntures, são classificadas no ativo 
circulante, independente dos seus vencimentos, tendo em vista a garantia de 
liquidez diária integral oferecida pela contraparte para a grande maioria do 
saldo. 5. Contraprestação Pecuniária a Receber: As contraprestações 
pecuniárias a receber decorrentes das operações com Plano de Assistência 
Odontológica correspondem aos valores das Faturas a Receber dos associados 
pessoa jurídica e associados pessoa física estão demonstrados da seguinte 
forma:
Contraprestação Pecuniária a Receber 2022 2021
Faturas a Receber 6.390 9.355
Cessão de Crédito a Receber 200 200
( - ) Provisão para Perdas sobre Créditos (a) (3.050) (3.318)
Saldo 3.541 6.236

(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes 
aos planos individuais com preço preestabelecido, que apresentaram pelo 
menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias para 
clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida do 
contrato há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a data 
base de 31/12/2022. 6. Créditos Tributários: A Companhia utiliza a 
sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com base nas alíquotas 
efetivas vigentes na data de fechamento das Demonstrações Financeiras. Os 
Créditos tributários referem-se a impostos retidos na fonte sobre faturamento.
Créditos Tributários e Previdenciários 2022 2021
IR Retido na Fonte 262 261
CSLL Retida na Fonte 601 601
PIS/COFINS Retidos na Fonte 1.777 1.777
Saldo 2.640 2.639

7. Adiantamentos
Bens e Títulos a Receber 2022 2021
Adiantamento de Fornecedores 648 452
Contrato de Mútuo (a) 7.997 2.200
Saldo 8.645 2.652

a) Trata-se de um contrato de mútuo com partes não relacionadas. A previsão 
de quitação é 31/03/2023. Em virtude da data de submissão desta nota 
explicativa já antecipamos que mutuário efetuou a quitação conforme previsto.
8. Outros Créditos a Receber
Realizável a Longo Prazo 2022 2021
Direitos a Receber (a) 10.513 10.513
Depósitos Judiciais 198 453
Cessão de Crédito a Receber 800 800
IRPJ & CSLL sobre Ágio 1.361 -
Depósito Caução (Aluguel) 14 14
Saldo 12.886 11.780

a) Trata-se de um valor que está ganho em 1ª, 2ª instância e no TJ conforme 
processo nº 0736846-39.2019.8.07.0001 na 17º Vara Cível de Brasília 
detalhadamente submetido à ANS, processo que está garantido com Depósito 
Judicial efetuado pelo cliente desde o início.
9. Imobilizado

Imobilizado
Taxa de 

Depreciação 2022 2021
Instalações 20% 11 11
Máquinas e Equipamentos 10% 75 75
Equipamentos de Informática 20% 309 270
Móveis e Utensílios 10% 180 180
Direito de Uso de Imóveis 50% - -
( - ) Depreciação Acumulada (498) (487)
Saldo 76 48

10. Intangível

Intangível
Taxa de 

Depreciação 2022 2021
Sistemas Aplicativos Softwares 20% 651 649
( - ) Amortização Acumulada (641) (637)
Saldo 10 12

11. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
As provisões técnicas estão compostas por:
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 2022 2021
Provisão de Contraprestação Não Ganhas 220 182
Provisão de Eventos a Liquidar Outros Prestadores 1.356 1.646
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 423 556
Saldo 1.999 2.385

A ANS publicou em 22/12/2009 a RN nº 209, alterada pelas RNs nsº 227 e 
243/10, RN 246/11 e RN 313/12, que estabelece as regras para constituição 
de provisões técnicas, critérios de manutenção de patrimônio líquido mínimo, 
dentre outras. A provisão está devidamente garantida por uma aplicação 
financeira (Nota 04). O cálculo utilizado para a constituição da PEONA é a 
Nota Técnica Atuarial PEONA (NTAP) desde 28/02/2013, aprovada através 
do Ofício 337/2013, com data contábil vigente em 12/2014.
12. Débitos de Operações de Assistência à Saúde
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2022 2021
Comercialização sobre Operações 6.417 3.447
Saldo 6.417 3.447

Valor referente à comissão a pagar sobre planos empresariais.

13. Tributos e Encargos Sociais
O saldo dos tributos e contribuições a recolher são como segue:
Tributos e Contribuições a Recolher 2022 2021
PIS a Pagar sobre Faturamento 14 27
COFINS a Pagar sobre Faturamento 87 168
IRPJ a Recolher 76 131
INSS a Pagar 89 99
ISS Retido na Fonte a Recolher 3 6
Retenção de CSLL / PIS / COFINS 8 29
FGTS a Pagar 15 20
ISS a Pagar sobre Faturamento 47 92
Saldo 338 573
14. Débitos Diversos
Débitos Diversos 2022 2021
Salários a Pagar 103 139
Provisões para Férias / 13º Salário 149 246
Provisões para Encargos sobre Férias / 13º Salário 50 86
Fornecedores 1.465 218
Saldo 1.767 689
15. Provisões para Contingências: A Administração da Companhia constitui 
provisões baseadas na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, 
e considera que os valores provisionados na rubrica “provisões para 
contingências”, no exigível em longo prazo, são suficientes para cobrir 
eventuais perdas decorrentes de decisões judiciais. A Companhia é parte em 
processos judiciais envolvendo contingências cíveis, como segue:
Provisões para Ações Judiciais 2022 2021
Contigência Processos Jurídicos 37 37
Contingência Aquisição PREVIENT 1.013 1.013
Saldo 1.050 1.050
16. Ativos Garantidores: A Resolução Normativa nº 159/2007, da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS descreve a 
diversificação dos Ativos das Operadoras de Planos Privados de Assistência 
à Saúde, para aceitação como Ativos Garantidores das Provisões Técnicas 
até 2013. As Provisões Técnicas, no montante de R$ 556 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 329 em 2020), possuem como Ativos Garantidores Aplicações 
Financeiras Vinculadas no montante de R$ 2.131 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 2.130 em 2020) (vide Nota 04). 17. Capital Social: O capital social da 
empresa está representado por 29.279.000 quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada quota, perfazendo um capital de R$ 29.278.019,10, 
subscrito e integralizado e 980,90 de capital social a integralizar em moeda 
corrente do país. 18. Detalhamento das Contas de Resultado: 
18.1. Despesas de Comercialização:
Despesas Comercialização 2022 2021
Despesa com Comissão 13.367 7.763
Saldo 13.367 7.763
18.2. Despesas Administrativas: A Operadora um aumento em sua receita 
líquida 14,2 milhões de reais, gerando um grande aumento nas despesas 
administrativas decorrente dos novos clientes conquistados.
Despesas Administrativas 2022 2021
Pessoal Próprio 4.605 4.986
Serviços de Terceiros 5.594 2.301
Localização e Funcionamento 1.827 404
Publicidade e Propaganda 108 74
Despesas com Expediente - 47
Taxas e Tributos 57 34
Depreciação e Amortização - 22
Outras Despesas 205 24
Saldo 12.395 7.892
19. Eventos Indenizáveis: A cobertura da despesa assistencial em 2022 foi 
plenamente realizada na modalidade de pré-pagamento, apresentando a 
seguinte segmentação no período:

Tipo de Contratação de Plano de Assistência à Saúde

Rede
Individuais 
Familiares

Coletivos 
Empresariais Total

Pós-Lei Pós-Lei
Rede Contratada 2.391 14.453 16.844
20. Despesas Patrimoniais - Ágio: A Companhia em 2019 amortizou o valor 
total do ágio no montante de R$ 14.038.616,53, em função da incorporação 
reversa da empresa LIS Dental Ltda. Dessa baixa, foi considerado dedutível 
para apuração do IRPJ e CSLL, o valor de R$ 1.637.838,58, referente a 6 de 
60 avos, os demais 54 avos são controlados na parte B do LALUR, e serão 
compensados nos exercícios seguintes. 21. Partes Relacionadas: 
A Companhia não possui operações com partes relacionadas, a Administração 
entende que quando houver, essas devem ser negociadas em condições 
semelhantes àquelas aplicadas entre partes não relacionadas as quais 
contratassem com base em sua livre vontade e em seu melhor interesse.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores e Administradores da 
Prevident Assistência Odontológica S.A. - CNPJ: 56.269.913/0001-62
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da operadora Prevident 
Assistência Odontológica S.A., que compreendemo balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da operadora Prevident 
Assistência Odontológica S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar -ANS. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à operadora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
administração da operadora é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 

no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Operadora 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
-ANS e pelos controles internos que ela determinou com o necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a operadora ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa da por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 

e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Operadora. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. As demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, cujos valores são apresentados 
para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos 
Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras emitido em 28 
de março de 2022. Bebedouro (SP), 31 de março de 2023. MB Auditores 
Independentes Sociedade Simples - CNPJ 03.805.426/0001-00 - CRC - 
2SP021390/O-7. Marcelo Bock - Contador CRC - 1SP128.524/O-0 - CVM 11207.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004391-71.2020.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS PALHARES SILVA, Brasileiro, Casado, RG
7.938.751-SSP/SP, CPF 664.248.798-20, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Condomínio Edifício Villa Di San Pedro, objetivando à cobrança da quantia de R$ 8.515,51
(abril/2020), referente às cotas condominiais vencidas do período de 09/06/2019 a09/04/2020, e ainda das
cotas que se vencerem no curso da lide, até a efetiva satisfação da obrigação. Encontrando-se o executado
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 3 (três)
dias,a fluir dos 20 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e
honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na
hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC)ou ofereça embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231,
do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado),
no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo
remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
porcento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos
bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 881.804 em 07 de março de 2023 a
requerimento de ADILSON ANTONIO DA SILVA,  ourives, RG nº 8.064.575-6-SSP/SP,
CPF  nº 697.216.618-72, e sua mulher MARIA APARECIDA SILVA DA SILVEIRA, do
lar, RG nº 11.184.881-7-SSP/SP, CPF nº 860.437.308-04, brasileiros, casados no
regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua José Geraldo Vieira nº 78, CEP: 04194-000, FAZ
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores
e à proprietária tabular Srs. Arlindo Pedroso, engenheiro, e sua mulher Nair Zabeu
Pedroso, de prendas domesticas, residentes nesta Capital, na Rua Clemente Pereira
nº 286, Silvio Pedroso, proprietário, e sua mulher Victoria Zabeu Pedroso, de prendas
domesticas, residentes nesta Capital, na Praça Monumento nº 197, Artemisis Zabeu,
proprietário, e sua mulher Maria Coimbra Zabeu, de prendas domésticas, residentes
nesta Capital, na Rua Diogo de Faria nº 139, e Rubens Zabeu, proprietário, e sua mulher
Seide Therezinha Penhavel Zabeu, de prendas domesticas, residentes na Capital,
Avenida Nazareth, 1.185, todos, brasileiros, compromissaram vende o imóvel à João
Soares de Oliveira, residente em Mauá/SP, na Rua Vinte e Um, Lote 6, devidamente
qualificados nas transcrições nºs 38.221, 77.966, 79.997, 79.998, 79.999 e 80.000,
deste Registro, que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73,
incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de
domínio do imóvel constituído de benfeitorias, com área de terreno de 195,00m2 e área
construída de 253,37m2, localizado na Rua Francisco de Lima nºs 210 e 212, lote 22 da
quadra I, com origem na transcrições nºs  38.221, 77.966, 79.997, 79.998, 79.999 e
80.000, deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 16/08/
1966. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do
provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 21 de setembro de 2023.  29/09/ e16/10/23

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1087980-90.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a(o) Team Work Participações Ltda. (360 BANK), CNPJ 11453659000110, com endereço à Avenida Professor 
Manoel Jose Pedroso, 595, Parque Bahia, CEP 06717-100, Cotia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Ricardo Augusto Zendron, alegando em síntese: restituição de valores financeiros. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2023. 

Cooperativa Habitacional dos  
Moradores do Doce Vilas

CNPJ/MF nº 06.048.531/0001-30  –  NIRE 35.400.075.783
Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária

Nos termos do art. 31, parágrafo 1º do estatuto social da Cooperativa Habitacional dos Moradores 
do Doce Vilas (“Cooperativa
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede da Cooperativa, localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 3.172, Jardim 

do vínculo empregatício com o Grupo Pão de Açúcar; (ii) o ingresso de novos associados; (iii) a 
consignação da renúncia de membros da Diretoria da Cooperativa; (iv) a destituição de membro 
da Diretoria da Cooperativa; (v) a alteração do Estatuto Social da Cooperativa para alterar a 
composição da Diretoria; (vi) a eleição de novos membros da Diretoria; (vii) a consignação da 

consolidação do Estatuto Social da Cooperativa. Em cumprimento ao disposto no art. 32, item 5, 

e sete) associados com direito de voto e em pleno uso e gozo de seus direitos e deveres sociais. 
São Paulo, 29 de setembro de 2023. Marcelo Ribeiro Pimentel - Diretor-Presidente.

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS Proc: 1012004-93.2021.8.26.0009 O Dr. Otávio Augusto de Oliveira Franco, Juiz da 2ª Vara 
Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente - SP. Faz Saber a Izabel da Rocha Pereira, CPF nº 314.030.238-08, reqte: Nucleo 
Educacional Melo Aragão Ltda, Ação: Monitória objetivando o pagamento das mensalidades escolares dos meses de 
maio à agosto de 2020, o total do débito atualizado até outubro de 2021 é de R$5.856,12, e não localizada a ré, expede-
se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, paguem o valor supra devidamente corrigido e acrescido de 
honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, 
sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador 
especial. Afixe-se e publique-se na forma da lei. 

Citação processo 1112974-95.2016.8.26.0100 - Este Juízo FAZ SABER a Rubismario Felix Tavares, domiciliado 
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação MONITÓRIA por Instituto Educacional do Estado de 
São Paulo - IESP. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, para que pague o débito, ou embargue a ação, ficando isento de custas e 
honorários em caso de pagamento, sob pena de conversão de mandado inicial em título executivo. No 
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O 
presente edital tem o prazo de 20 dias.  

SWISS RE CORPORATE
SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A.

CNPJ/MF n° 72.145.931/0001-99 - NIRE nº 35.300.194.039
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Março de 2023

Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de março de 2023, às 10h, na sede social da Companhia 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 7º andar, Jardim Paulista, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Angelo Colombo Querci Filho; e Secretária: 
Sra. Natália Velasques Sanches. Convocação: Convocação realizada nos termos do artigo 7 do Estatuto 
Social da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Publicações Prévias: Demonstrações 
Financeiras e Parecer dos Auditores Independentes publicados no dia 25 de fevereiro de 2023, às folhas 
E21, E22, E23, E24, E25, E26, E27 do jornal Valor Econômico. Ordem do Dia: (1) tomar as contas dos 
administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (2) deliberar 
sobre a proposta de destinação do lucro líquido; (3) fixar a remuneração global anual dos membros da 
administração da Companhia; e (4) eleição de membros para o Conselho de Administração da 
Companhia. Deliberações: Examinando os itens constantes da ordem do dia, os acionistas presentes 
tomaram as seguintes deliberações: (1) Foram examinadas, discutidas e aprovadas, pela unanimidade 
de votos dos presentes e sem ressalvas, as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (2) Resolveram, em conformidade com o Artigo 31 e 
seguintes do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista o lucro líquido da Companhia no exercício 
findo em 31.12.2022, no montante de R$ 18.204.898,02 (Dezoito Milhões e Duzentos e Quatro mil e 
Oitocentos e Noventa e Oito Reais e Dois Centavos), (i) transferir o montante de R$ 910.244,90 
(Novecentos e Dez mil e Duzentos e Quarenta e Quatro Reais e Noventa Centavos) para reserva legal, 
(ii) não distribuir dividendos; e (iii) transferir o montante de R$ 17.294.653,12 (Dezessete Milhões e 
Duzentos e Noventa e Quatro Mil e Seiscentos e Cinquenta e Três Reais e Doze Centavos) para a 
reserva de lucros; (3) Foi fixado, por unanimidade de votos, o limite anual da remuneração global dos 
administradores da Companhia no montante de R$ 7.911.460,07 (Sete Milhões e Novecentos e Onze Mil 
e Quatrocentos e Sessenta Reais e Sete Centavos); (4) reeleger, por unanimidade, os Srs. Ivan Javier 
Gonzalez Babativa, colombiano, casado, economista, portador do passaporte nº PE141525, inscrito no 
CPF/MF nº 234.842.588-29, residente e domiciliado na Cidade de Beijing, China, no 22º Andar, China 
Life Financial Center nº 23 ZhenZhi Road, 100026, para o cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia; Valentin Alvarez Fernandez, espanhol, casado, administrador de 
empresas, inscrito no CPF/MF n° 235.490.028-74, residente e domiciliado na Cidade de Wädenswil, 
Suíça, com escritório em Mythenquai 50/60, 8022, em Zurique, na Suíça, para o cargo de Membro do 
Conselho de Administração da Companhia; Vinicius Marinho da Cruz, brasileiro, casado, securitário, 
portador de cédula de identidade RG 50.942.449-1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 074.063.487-97, 
residente e domiciliado na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Alphaville, 
779, 18º andar, parte, Empresarial 18 do Forte, na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, para o cargo 
de Membro do Conselho de Administração da Companhia; e Ney Ferraz Dias, brasileiro, casado, 
securitário, portador da cédula de identidade RG nº 58.055.565-3/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 813.465.577-72, residente e domiciliado na cidade e Estado do Rio de Janeiro, com escritório na 
Avenida Rio de Janeiro, 555, 19º Andar, Caju, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, para o cargo de 
Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho de 
Administração reeleitos terão mandatos até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deverá 
examinar as contas relativas ao exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Os membros 
do Conselho de Administração ora reeleitos declaram, sob as penas da lei que não estão impedidos, por 
lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem foram condenados, ou estão sob efeitos 
de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, fé pública ou a propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. Ademais, os membros do Conselho de Administração ora 
reeleitos são empossados em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse 
lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração. Os membros do 
Conselho de Administração da Companhia declaram ainda que conduzirão a administração da 
Companhia de acordo com os termos e condições previstos nas leis aplicáveis, no acordo de acionistas 
arquivado na sede social da Companhia e no estatuto social da Companhia. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a ata foi lavrada, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de março 
de 2023. Mesa: Angelo Colombo Querci Filho - Presidente; Natália Velasques Sanches - Secretária. 
Acionistas: Swiss Re Corporate Solutions Brasil Holding Ltda. - Claudio Rosa Mendes - Diretor; 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Diretora. Bradesco Seguros S/A - Haydewaldo Roberto 
Chamberlain da Costa - Diretor Gerente; Vinicius Marinho da Cruz - Diretor. JUCESP nº 385.726/23-5 
em 26/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Yuny Stan Projeto Imobiliário I S.A.
CNPJ nº 11.939.724/0001-11 - NIRE nº 35.300.416.473

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de setembro de 2023
Aos 22/09/2023, às 09 h., na sede social, com a totalidade. Mesa: Presidente: Marcos Mariz de Oliveira Yunes, e Secretária: Luciana 
Cavalheiro Fleischner Alves de Queiroz. Deliberações Unânimes: 1. A redução do capital social, por ser excessivo às necessidades 
operacionais da Companhia, dos atuais R$ 44.396.531,66 para R$ 1.000.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 43.396.531,66, 
com o cancelamento de 7.802.359 ações, das quais 5.195.757 são ações ordinárias e 2.606.602 são ações preferenciais, nominativas 
e sem valor nominal, e a restituição de R$ 19.484.283,33 à acionista Yuny Incorporadora S.A., R$ 19.484.283,33 à acionista BRMX 
Participações Ltda. e R$ 4.427.965,00 aos acionistas detentores de ações preferenciais proporcionalmente à sua participação. 1.1. A 
redução do capital ora aprovada somente será efetivada após decorrido, sem impugnação, o prazo legal de 60 dias para a manifestação 
dos credores, contando das publicações exigidas pela Lei das Sociedades por Ações. 1.2. Após o decurso do prazo para a efetivação da 
redução de capital, a administração da Companhia procederá à escrituração e assinatura do livro de registro de ações da Companhia. 
2. Em razão da deliberação acima, o artigo 5º, do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 
5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.000.000,00, totalizando 179.792 ações, divididas 
em (i): 119.727 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com valor patrimonial de R$ 7,5001 por cada ação ordinária; e, (ii) 
60.065 ações preferenciais, com prioridade na distribuição de dividendo fixo e cumulativo, sem valor nominal e com valor patrimonial de R$ 
1,6987 por cada ação preferencial. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. Parágrafo Segundo - Os acionistas detentores de ações preferenciais possuem direito a voto exclusivamente com relação às 
matérias previstas no Artigo 12 deste Estatuto Social. Em caso de falta de pagamento do dividendo fixo prioritário em qualquer exercício 
posterior ao lançamento do primeiro Empreendimento, ficarão suspensas as limitações ao direito de voto dos acionistas detentores de 
ações preferenciais. Parágrafo Terceiro - O dividendo fixo prioritário e cumulativo será equivalente a 16% da receita das vendas das 
unidades autônomas que compõem os Empreendimentos, incluindo as receitas de correção monetária dos contratos com os adquirentes 
das unidades autônomas, bem como os juros, as multas e demais encargos cobrados dos adquirentes de tais unidades, descontados 
eventuais comissões e impostos incidentes, reconhecida segundo o regime de caixa. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão de parte 
beneficiaria pela Companhia.” 3. Em vista da deliberação tomada no item 2 acima, as acionistas decidem consolidar o Estatuto Social, 
que passa a vigorar conforme a redação do Anexo I à presente Ata. Nada mais. São Paulo, 22/09/2023.
Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: www.jornalodiasp.com.br
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Pouco mais de 1,3 milhão de
contribuintes caíram na malha
fina do Imposto de Renda neste
ano, informou a Receita Federal.
Um total de 1.366.778 declarações
do Imposto de Renda foram reti-
das. O número equivale a 3,1%
das 43.481.995 declarações do
exercício de 2023 enviadas de
março a setembro.

Do total de declarações reti-
das, 954.814 têm imposto a resti-
tuir, representando 69,9% do to-
tal incluído na malha fina. Outras
386.102 (28,2%) têm imposto a
pagar e 25.962 (1,9%) estão com
saldo zero (nem a pagar, nem a
restituir).

Segundo a Receita, proble-
mas de dedução foram o princi-
pal motivo da retenção das de-
clarações, com 58,1% dos casos.
Somente erros ou omissões com
gastos médicos responderam por
42,3% do total de motivos para
retenção. De acordo com o Fis-
co, outras despesas com proble-
mas de dedução são contribui-

ções para a previdência oficial ou
previdência privada e pagamen-
to de pensão alimentícia.

Em segundo lugar, com 28,6%,
está a omissão de rendimentos.
Entre os rendimentos não infor-
mados, estão salários, ações ju-
diciais e rendimento de aluguel.

Divergências entre os valo-
res de Imposto de Renda retidos
na fonte e os declarados pela
pessoa física, além de outros
itens relacionados à declaração,
representam 10% das retenções.
Outros 4,3% são motivados por
deduções do imposto devido, re-
cebimento de rendimentos acumu-
lados e divergência de informação
sobre pagamento de carnê-leão
ou imposto complementar.

Retificação
Nesta semana, a Receita co-

meçou a enviar 400 mil corres-
pondências para contribuintes
com declarações na malha fina.
O objetivo é avisar que, em caso
de erro na declaração apresenta-

da, este é o momento para autor-
regularizar a situação.

A Receita aconselha os con-
tribuintes incluídos na malha fina
a conferir o extrato, para verificar
a pendência e retificar a declara-
ção. O extrato pode ser conferi-
do no Centro de Atendimento
Virtual (e-CAC) da Receita Fede-
ral. Para ter acesso ao site, o con-
tribuinte deve informar ou o cer-
tificado digital (se tiver um), ou
o login no Portal Gov.br ou digi-
tar número do CPF/CNPJ, o códi-
go de acesso e a senha.

Ao entrar no e-CAC, o con-
tribuinte deve clicar no link 
“Meu Imposto de Renda”, no
lado esquerdo da tela. Em segui-
da, aparece uma linha do tempo
com as últimas declarações en-
tregues. Basta verificar a decla-
ração de 2022 para conferir se o
documento caiu na malha fina e
o motivo da pendência.

O contribuinte tem então três
opções para resolver o problema.
Uma delas é fazer a correção por

meio de uma declaração retifica-
dora, sem multa ou penalidade. A
declaração será processada e
voltará para a fila de restituições,
sendo paga no lote residual se-
guinte.

Caso o contribuinte seja inti-
mado ou notificado pela Receita
Federal, não será mais possível
retificar a declaração. Nesse
caso, é possível apresentar, de
forma virtual, todos os compro-
vantes e documentos que ates-
tam os valores declarados e
apontados como pendência.

O Processo Digital para a
Malha Fiscal deve ser aberto
no site do e-CAC. Basta o con-
tribuinte entrar no espaço “Onde
encontro” e consultar o campo
“Malha Fiscal – Atendimento”.
Caso não queira enviar os docu-
mentos com antecedência, o con-
tribuinte pode aguardar comuni-
cado da Receita com o detalha-
mento dos documentos que pre-
cisam ser apresentados e um pra-
zo de entrega. (Agencia Brasil)

A Comissão de Assuntos
Econômicos do Senado apro-
vou por unanimidade o Projeto
de Lei (PL) 2.685/2022, que Ins-
titui o Programa Emergencial de
Renegociação de Dívidas de
Pessoas Físicas Inadimplentes,
conhecido como Desenrola
Brasil.

O projeto estabelece nor-
mas para facilitação de acesso
a crédito, redução dos riscos de
inadimplência e de superendi-
vidamento de pessoas físicas,
além de tratar da renegociação
de dívidas e limitar os juros do
pagamento rotativo do cartão
de crédito.

A matéria segue agora, em
caráter emergencial, para apre-
ciação do plenário do Senado.
A expectativa é que o texto seja
votado na segunda-feira (2),
uma vez que, na terça (3), a me-
dida provisória que criou o pro-
grama perderá a validade.

Segundo o relator do proje-
to na CAE, senador Rodrigo
Cunha (Podemos -AL), o pro-
blema da inadimplência e da
consequente falta de crédito
para aqueles que não conse-
guem saldar suas dívidas vai
além das pessoas físicas, atin-
gindo também empresas, uma
vez que, sem crédito, o cidadão
deixa de consumir.

Em defesa da aprovação do
projeto, o senador Jaques Wag-
ner (PT-BA) lembrou que boa
parte das dívidas que tornam os
brasileiros inadimplentes são
pelos serviços de luz e água.
Segundo o Ministério da Fa-
zenda, o Desenrola Brasil terá
validade até 31 de dezembro
deste ano. Até lá, a expectativa
é de que o programa beneficie
até 70 milhões de pessoas.

Estão previstas algumas
condições para a participação
no programa. No caso dos de-
vedores, eles terão de pagar
seus débitos por meio da con-
tratação de uma nova operação
de crédito, a ser feita com agen-
te financeiro habilitado ou com
recursos próprios.

Já os credores precisam ofe-
recer descontos e retirar dos
cadastros de inadimplentes as
dívidas negociadas. Aos agen-
tes financeiros, caberá executar
o financiamento das operações
de crédito por meio de recursos
próprios.

Faixa 1
Estão previstas duas faixas

de público a ser beneficiado
pelo programa. A Faixa 1 é vol-
tada para pessoas com renda
mensal de até dois salários mí-
nimos ou que estejam inscritas
no Cadastro Único para Progra-
ma Sociais do Governo Federal
(CadÚnico), com dívidas de até
R$ 5 mil contraídas até 31 de
dezembro de 2022.

Estima-se que haja cerca de
43 milhões de pessoas nessa
situação, com uma dívida to-
tal de aproximadamente R$ 50
bilhões, conforme informado
pelo governo federal. Os dé-
bitos poderão ser quitados de
duas formas: pagamento à
vista ou por financiamento
bancário, em até 60 parcelas
mensais de pelo menos R$ 50.
Nesse caso, a taxa de juros é
de 1,99% ao mês.

Famílias e credores precisam
se inscrever em uma plataforma
na internet. O público deve par-
ticipar de um programa de edu-
cação financeira e os credores
devem se submeter a um leilão
eletrônico para oferecer descon-
tos às famílias. O governo ga-
rante a quitação da dívida para
o vencedor do leilão — aquele
que oferecer o maior desconto.

Faixa 2
A Faixa 2 é voltada para pes-

soas com dívidas de até R$ 20

Comissão de
Assuntos Econômicos
do Senado aprova o

Desenrola Brasil
mil. As instituições financeiras
podem oferecer aos clientes a
possibilidade de renegocia-
ção de forma direta ou pela
plataforma do Desenrola Bra-
sil. Em troca de descontos
nas dívidas, o governo ofe-
rece aos bancos incentivos
regulatórios para que aumen-
tem a oferta de crédito.

O projeto estabelece con-
dições para que bancos pú-
blicos ou privados participem
como credores no leilão de
descontos, caso tenham vo-
lume de captações superior a
R$ 30 bilhões. Uma das con-
dições é reduzir permanente-
mente os cadastros de
inadimplentes com dívidas de
valor igual ou inferior a R$
100.

Dívidas que não se enqua-
drem nas duas faixas podem ser
quitadas por meio da platafor-
ma digital do programa. A Caixa
Econômica Federal e o Banco
do Brasil devem prestar instru-
ções de forma presencial e gra-
tuita aos devedores que tive-
rem dificuldade em acessar a
plataforma.

Primeira etapa
Aberta em julho, a primeira

etapa do Desenrola, destinada
à Faixa 2, renegociou R$ 13,2
bilhões de 1,9 milhão de con-
tratos até o último dia 18. Se-
gundo a Federação Brasileira de
Bancos (Febraban), isso equi-
vale a 1,6 milhão de clientes, já
que um correntista pode ter
mais de uma dívida.

Além disso, 6 milhões de
pessoas que tinham débitos
de até R$ 100 tiveram o nome
limpo. Nesse caso, as dívidas
não foram extintas e continu-
am a ser corrigidas, mas os
bancos retiraram as restrições
para o devedor, como assinar
contratos de aluguel, contra-
tar novas operações de crédi-
to e parcelar compras em cre-
diário. A desnegativação dos
nomes para dívidas nessa faixa
de valor era condição necessá-
ria para os bancos aderirem ao
Desenrola.

Segunda etapa
A segunda etapa do Desen-

rola teve início no dia 25. Até o
dia quarta-feira (27), 709 credo-
res participaram de leilão de
descontos em um sistema de-
senvolvido pela bolsa de valo-
res brasileira.

As empresas credoras es-
tão agrupadas em nove seto-
res: serviços financeiros; secu-
ritizadoras; varejo; energia; te-
lecomunicações; água e sane-
amento; educação; micro e pe-
quena empresa, educação.

Quem oferecer os maiores
descontos será contemplado
com recursos do Fundo de Ga-
rantia de Operações (FGO).
Com R$ 8 bilhões do Orçamen-
to da União, o fundo cobrirá
eventuais calotes de quem ade-
rir às renegociações e voltar a
ficar inadimplente. Isso permi-
te às empresas conceder abati-
mentos maiores no processo de
renegociação.

Destinada à Faixa 1 do
programa, a segunda etapa
do Desenrola pretende bene-
ficiar até 32,5 milhões de con-
sumidores com o nome nega-
tivado que ganham até dois
salários mínimos. Em tese, só
poderão ser renegociadas dí-
vidas de até R$ 5 mil, que re-
presentam 98% dos contratos
na plataforma e somam R$
78,9 bilhões.

No entanto, caso não haja
adesão suficiente, o limite de
débitos individuais sobe para
R$ 20 mil, que somam R$ 161,3
bilhões em valores cadastrados
pelos credores na plataforma.
(Agencia Brasil)

Governo define limite para prestações
do Minha Casa, Minha Vida

A partir de agora, os partici-
pantes do Programa Minha Casa,
Minha Vida, das faixas 1 e 2 nas
modalidades urbana, rural e enti-
dades sem fins lucrativos, paga-
rão parcelas máximas entre 10% e
pouco menos de 15% da renda fa-
miliar na participação financeira do
imóvel. As novas regras foram
publicadas na quinta-feira (28) pelo
Ministério das Cidades, no Diário
Oficial da União.

Os beneficiários que têm ren-
da familiar de até R$ 1.320 contri-
buirão com o valor do imóvel
pagando parcelas de até 10% da
renda familiar, sendo a prestação
mínima de R$ 80. Para os benefi-
ciários com renda familiar entre
R$ 1.320 e R$ 4.400, as parcelas
serão limitadas a 15%, menos R$
66 desse valor. Os pagamentos
dos imóveis pelos beneficiários
serão feitos em até cinco anos,

ou seja, em 60 parcelas.
A participação financeira do

beneficiário é um dos valores que
garantem o pagamento dos imó-
veis que integram o Minha Casa,
Minha Vida. O governo, por meio
dos Fundo de Arrendamento Re-
sidencial, Fundo de Desenvolvi-
mento Social, do Programa Naci-
onal de Habitação Urbana, parti-
cipa com o subsídio de uma par-
te do valor total, que, a partir de
agora, passa a ser o saldo res-
tante do bem, para essas faixas
de renda familiar em casos de
habitações urbanas. As aquisi-
ções pelas modalidades rural e
entidades sem fins lucrativos
poderão ter as mesmas condi-
ções, em até 10% do total das
unidades habitacionais contrata-
das pelo programa.

Ao participar, na quinta-feira
(28), do Fórum Norte Nordeste da

Indústria da Construção, o minis-
tro das Cidades, Jader Filho, dis-
se que, com a mudança, esse va-
lor pode chegar a R$ 95 mil.

A portaria determina ainda
que, além do subsídio, os benefi-
ciários poderão usufruir dos des-
contos para habitação previstos
na Lei do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), como
o pagamento de uma entrada com
esse recurso, o que diminuiria o
valor da parcela.

Além dessa mudança, a por-
taria traz algumas medidas que já
vinham sendo aplicadas nos no-
vos contratos, mas ainda não
estavam regulamentadas, como,
a isenção de beneficiários do
Bolsa Família, do Benefício de
Prestação Continuada, além de
pessoas que recebam a unidade
por meio de assentamento ou
atendimento em casos de calami-

dade pública, por exemplo. Para
esses casos, o imóvel não pode
ser vendido em um prazo de cin-
co anos.

Segundo informou Jader Fi-
lho, este ano, o Programa Minha
Casa, Minha Vida já contratou
300 mil novas unidades habitaci-
onais, quase a mesma quantida-
de do total de 380 mil contrata-
das no ano passado. A previsão
é ultrapassar 450 mil novas uni-
dades até o fim do ano.

O ministro destacou que esse
número ainda sofreu o impacto
do prazo legal para a retomada
do programa, que só foi viabili-
zada em agosto. “A minha expec-
tativa é que, no ano que vem, a
gente supere ainda mais essa
marca, haja vista que teremos um
tempo maior para tornar essas
unidades habitacionais uma rea-
lidade.” (Agencia Brasil)

Queda da inflação deve tirar até
R$ 30 bi da arrecadação de 2023
A queda da inflação deverá

retirar de R$ 20 bilhões a R$ 30
bilhões da arrecadação nominal
do governo em 2023, disse na
quinta-feira (28) o secretário do
Tesouro Nacional, Rogério Ce-
ron. Apesar dessa dificuldade, ele
disse que a equipe econômica
continua a buscar um déficit pri-
mário “o mais próximo possível”
de R$ 100 bilhões neste ano.

“A busca é pelo melhor re-
sultado possível, sem dúvida
nenhuma, isso continua no radar,
mas em fatores que inegavelmen-
te têm afetado a arrecadação”,
disse o secretário ao explicar o
déficit primário de R$ 26,35 bi-
lhões em agosto.

A inflação mais baixa reduz a
arrecadação porque boa parte
dos tributos sobre o consumo,
que têm o maior peso na carga
tributária, são atrelados aos pre-
ços das mercadorias. Quanto
mais caro, maior o valor nominal
que o governo recebe.

Outro fator, explicou o secre-
tário, que contribuiu para a que-
da nas receitas foi a demora da
aprovação da lei que mudou as
regras do Conselho de Adminis-
tração de Recursos Fiscais
(Carf). Segundo ele, a restituição
do voto de desempate a favor do
governo só começará a trazer re-

cursos significativos para a
União em 2024.

Ceron também explicou que
houve atrasos em relação à regu-
lamentação de uma decisão do
Superior Tribunal de Justiça (STJ)
proibindo que empresas abatam
incentivos estaduais para gastos
de custeio do pagamento
do Imposto de Renda e da Con-
tribuição Social sobre o Lucro
Líquido. Segundo o projeto do
Orçamento de 2024, o governo
pretende arrecadar R$ 35,3 bi-
lhões com a medida no próximo
ano, mas a medida provisória só
foi editada no fim de agosto.

Mesmo com as dificuldades,
o secretário do Tesouro disse
que o governo tende a registrar
superávit primário em setembro.
Isso reduziria o déficit acumula-
do no ano, que terminou os oito
primeiros meses de 2023 em R$
104,59 bilhões.

Em relação ao pagamento de
precatórios, dívidas da União
com decisão judicial definitiva,
Ceron defendeu a resolução, ain-
da este ano, do represamento do
estoque de débitos para os próxi-
mos anos depois da emenda cons-
titucional aprovada no fim de
2021. “A gente poderia deixar o
problema estourar para quem es-
tiver aqui em 2027, mas achamos

melhor resolver logo”, justificou.
Segundo Ceron, a equipe

econômica procura um “caminho
razoável” e está aberta a outro
tipo de solução diferente da pro-
posta enviada nesta semana ao
Supremo Tribunal Federal (STF).
Na manifestação, o governo pede
a liberação de um crédito extraor-
dinário de R$ 95 bilhões, que es-
tão excluídos do novo arcabou-
ço fiscal, para quitar o estoque
de precatórios represados desde
a emenda constitucional aprova-
da no governo anterior, que par-
celou o pagamento das dívidas
acima de 60 salários mínimos até
o fim de 2026.

O ponto que provocou a mai-
or polêmica foi a forma de regis-
tro dos precatórios pagos. O go-
verno quer que o STF autorize
uma contabilidade dupla, com o
valor principal das dívidas conti-
nuando a ser considerados gas-
tos primários – o que interfere nas
metas fiscais – e que os juros e a
correção monetária passem a ser
tratados como despesas finan-
ceiras, o que não impactaria o re-
sultado primário do governo.

O secretário do Tesouro tam-
bém disse que o governo ainda
avalia como resolver a recompo-
sição dos gastos mínimos com
saúde e educação após a sanção

do novo arcabouço fiscal. Na úl-
tima sexta-feira (22), o Ministério
do Planejamento projetou uma
necessidade de recursos de
até R$ 21 bilhões para cumprir
apenas o piso da saúde. Cero, no
entanto, disse que o impacto po-
derá ser bem menor.

Segundo o secretário, um
buraco em torno de R$ 20 bilhões
é a estimativa mais pessimista do
Ministério do Planejamento. “Nas
nossas simulações, R$ 20 bilhões
não é um cenário que daria tudo
isso. Mas precisamos avançar
nisso. Precisa de um entendimen-
to antes do fim do ano para não
ter risco para os gestores. Se for
zero, é zero. Se for R$ 3 bilhões, é
R$ 3 bilhões. Se for outro núme-
ro, é outro número”, explicou.

Ceron afirmou existirem ele-
mentos para justificar a não apli-
cação dos novos pisos para a
saúde e a educação em 2023 e dis-
se que, no caso da saúde, o im-
pacto poderia ser de até R$ 5 bi-
lhões. O tema ainda está sendo
discutido dentro do governo.
Caso se confirme a hipótese de
R$ 20 bilhões de insuficiência, o
Planejamento terá de bloquear
esse valor do Orçamento de ou-
tros ministérios, prejudicando a
prestação de serviços públicos em
outras áreas. (Agencia Brasil)

Exportações pelo Proex poderão
ocorrer sem financiamento aprovado

Os comerciantes que usam
recursos do Programa de Finan-
ciamento às Exportações (Pro-
ex) não precisarão aguardar a
análise do pedido de crédito
para embarcar as mercadorias,
decidiu na quinta-feira (28),
em Brasília, o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN). Se-
gundo o Ministério da Fazen-
da, a medida tem como objeti-
vo evitar que exportadores
perdessem o benefício por

não poder aguardar os trâmi-
tes burocráticos.

Caberá ao empresário assu-
mir o risco das operações. Caso
o financiamento não seja conce-
dido, o exportador arcará com os
custos da exportação. Criado em
1991, o Proex concede financia-
mentos às exportações brasilei-
ras em condições equivalentes
às do mercado internacional. A
prática é autorizada pelas normas
internacionais de comércio.

O CMN também instituiu um
prazo de 60 dias para que as ins-
tituições financeiras que operem
linhas do Proex informem ao Ban-
co do Brasil - agente responsá-
vel pelo programa - sobre even-
tuais valores a serem restituídos
ao Tesouro Nacional. As quan-
tias deverão ser repassadas
nos casos de liquidação ante-
cipada dos financiamentos,
inadimplência e mudança dos
índices de referência das taxas

de financiamento.
Caso o prazo não seja cum-

prido, a União poderá impedir
novas aprovações de operações
com a instituição financeira que
concedeu o crédito até a regula-
rização com o Banco do Brasil. O
CMN também regulamentou a
possibilidade de a União cobrar
das instituições financeiras - nas
esferas administrativas e judicial
- os valores devidos nessas situ-
ações. (Agencia Brasil)


